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10.
Mutirões desenvolvidos pela Companhia de  

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 
de São Paulo (CDHU) no município de São Paulo

Luciana de Oliveira Royer

10.
Apresentação

E
ste texto faz parte do Projeto Rede Habitat, rede nacional de pesquisa que procura avaliar e dissemi-

nar as experiências em habitação popular, custeada pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 

Um dos principais objetivos dessa pesquisa é a sistematização, avaliação e posterior disseminação, 

em todo o país, de soluções habitacionais para a população de baixa renda, promovidas por agentes públicos 

ou privados, com ênfase na participação do usuário ou beneficiário final como agente do processo.

Este texto traz como estudo de caso dois empreendimentos desenvolvidos no âmbito do Programa 

Paulista de Mutirão, programa realizado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Esta-

do de São Paulo, a CDHU. Para contextualizar o programa e proceder a uma melhor avaliação dos estudos de 
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caso levantados foi necessário um rápido histórico da 

estrutura institucional da empresa e dos projetos im-

plementados por esta política habitacional no país, já 

que o desenvolvimento histórico, o contorno político 

e sua estruturação são ímpares no cenário nacional.

Desse modo, a primeira seção trata do desen-

volvimento da autarquia de 1949 à maior empresa 

pública de habitação na América Latina, traçando 

um histórico da intervenção do governo do estado 

de São Paulo na área habitacional, iniciando a con-

textualização pela Caixa Estadual de Casas para o 

Povo (Cecap autarquia), passando pela Companhia 

Estadual de Casas Populares (Cecap empresa) e pela 

Companhia de Desenvolvimento de São Paulo (Co-

despaulo), para chegar à Companhia de Desenvolvi-

mento Habitacional do Estado de São Paulo (CDH) 

e à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 

Urbano do Estado de São Paulo (CDHU). Na segun-

da seção, detalhamos programas e projetos ditos 

“alternativos”, desenvolvidos no âmbito do governo 

estadual ou fomentados por ele, como os do Banco 

Nacional da Habitação (BNH), o Programa Municipal 

de Habitação (PMH), na gestão Montoro, e os ditos 

autogestionários, como o Programa Mutirão da União 

dos Movimentos de Moradia (UMM) e o Programa 

Paulista de Mutirão (PPM).

A terceira seção apresenta o estudo de caso 

propriamente dito, os empreendimentos do PPM. 

Para isso, foi conduzida uma pesquisa de campo tan-

to aos mutirões quanto à própria Companhia.

Os projetos arquitetônicos, a implantação dos 

conjuntos, bem como fotografias e outras imagens 

dos conjuntos objeto do estudo de caso compõem 

um material iconográfico independente deste relató-

rio e integram o acervo da Rede Habitat.

Metodologia

A pesquisa de campo envolveu a coleta de 

dados na CDHU e em dois mutirões, realizados no 

âmbito do Programa Paulista de Mutirões, a saber, o 

conjunto Jaraguá A8 e o conjunto Vila Verde. Contou 

com o apoio decisivo dos pesquisadores Renata Ro-

cha Gonçalves e Wagner Isaguirre do Amaral.

A coleta de dados primários e secundários so-

bre e da CDHU, permeada por entrevistas com seus 

técnicos, foi de crucial importância e potencializou a 

busca de textos e documentos que realmente expres-

sassem o que fora digno de nota nessas entrevistas. 

Ao longo da pesquisa de campo, elas desempenha-

ram um papel essencial. Por se tratar de programas e 

políticas muito recentes, seus agentes possuem, mui-

tas vezes, se não uma visão crítica, ao menos uma 

breve análise do processo. Foram ouvidas assessorias 

técnicas, lideranças das associações, lideranças de 

movimentos e técnicos e dirigentes do CDHU. Assim, 

para além dos relatórios e documentos de gestão, 

essas entrevistas trouxeram a dimensão de cada um 

dos programas, ajudando no balizamento e redefini-

ções de rumo da pesquisa. A análise e a avaliação do 

material coletado em campo obedeceram a critérios 

previamente listados.

Além da pesquisa de campo empreendida, to-

mou-se como base para o trabalho a dissertação de 
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mestrado defendida por Luciana de Oliveira Royer na 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universida-

de de São Paulo, em 26 de fevereiro de 2003, cujo título 

expressa a relevância para este texto: Política habita-

cional no Estado de São Paulo: estudo sobre a Compa-

nhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano.

Autos, despachos e relatórios exarados pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo também 

forneceram material fundamental para compreender, 

principalmente, as recentíssimas mudanças pelas 

quais vem passando o programa de mutirão desen-

volvido pelo estado.

A análise e a avaliação do material coletado em 

campo foram feitas segundo os critérios listados a 

seguir, definidos previamente à pesquisa de campo:

a. Famílias beneficiadas

Número de famílias beneficiadas pelo progra-

ma, sua origem e organização; faixa de renda e, após 

a entrega das unidades, permanência e rotatividade 

nos conjuntos.

b. Custos e prazos

Custo médio da unidade, composição do cus-

to, valor do contrato e tempo de obra, e composição 

do financiamento.

c.  Qualidade do espaço urbano

Área da gleba, área total e útil da unidade. Em 

relação à tipologia, foram abordadas as característi-

cas das unidades, do conjunto e do entorno.

d. Gestão e participação

O modo como ocorria a organização comu-

nitária antes e depois da obra; sua participação em 

espaços institucionais como conselhos; orçamento 

participativo etc.; existência de programas sociais 

públicos ou de iniciativas comunitárias, tal como co-

operativas; participação dos beneficiários do proces-

so no desenvolvimento do projeto, na gestão da obra 

e dos recursos.

Quanto à assessoria técnica, referimos sua con-

tribuição na constituição do trabalho no mutirão e na 

organização comunitária da população; na formação 

de mão-de-obra; na discussão do projeto e na relação 

com o trabalho social.

1. De autarquia à maior empresa pública de 
habitação na América Latina: rápido históri-
co da intervenção do Governo do Estado de 
São Paulo na área habitacional

Na medida em que o Sistema Financeiro de Ha-

bitação (SFH), montado em 1964, passou a não mais 

responder às necessidades habitacionais cada vez 

mais prementes1, os gastos com a promoção de políti-

cas para o setor foram gradativamente transferidos aos 

estados da Federação, movimento que se consolidou 

1Vários estudos se debruçaram sobre a crise do SFH. Ver, a esse respeito, ANDRADE (1976), ARRETCHE (1990), AZEVEDO (1988), BOLLAFI (1972), MARICATO 
(1987), SACHS (1999), VALLADARES (1982), entre outros.
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com a Constituição de 1988 e com a maior autonomia 

financeira por ela conferida a estados e municípios.

No estado de São Paulo, o movimento de au-

tonomização da política habitacional pode ser clara-

mente observado no estudo da evolução da política 

pública nos anos 1980, em especial no desenvolvi-

mento da companhia responsável pela execução de 

seus projetos – a CDHU.

Criada em 1949 como uma autarquia, a estru-

tura da administração indireta responsável pela polí-

tica habitacional no estado passou por diversos pro-

cessos de transformação até chegar ao atual estágio 

de desenvolvimento. Conforme demonstram os últi-

mos balanços patrimoniais publicados e alardeiam os 

documentos oficiais, a CDHU é hoje uma das maiores 

companhias habitacionais do mundo, com orçamen-

to maior do que o de muitos estados e municípios 

brasileiros.

De agente do Sistema Financeiro da Habitação 

/ Banco Nacional da Habitação (SFH/BNH) à moder-

na empresa pública gerida com receitas próprias 

do estado de São Paulo, a evolução institucional da 

CDHU explicita os movimentos de centralização e 

descentralização das políticas públicas no país.

A fase da empresa que caracteriza o início da 

intervenção do Estado em habitação compreende o 

período que vai de 1949, quando se criou uma pri-

meira estrutura institucional descentralizada da ques-

tão, até o período chamado de Nova República, cujo 

marco inicial nos estados foi a eleição direta para go-

vernador, em 1982.

1.1. Cecap autarquia

O primeiro órgão destinado à questão habi-

tacional foi a Caixa Estadual de Casas para o Povo 

(Cecap). Bonduki mostra como o governador Adhe-

mar de Barros “pretendia ele próprio promover em-

preendimentos habitacionais, tendo para isso criado 

a Caixa Estadual de Casas para o Povo (Cecap) em 

1949”2. Com o desenvolvimento urbano, aumentava a 

demanda por habitação e, conseqüentemente, a pres-

são por soluções sobre o governo paulista, o qual, 

como se depreende da afirmação de Bonduki, tencio-

nava promover políticas e programas habitacionais 

independentes da política nacional. Da forma como 

foi instituída em 1949, a Cecap funcionava como au-

tarquia vinculada à Secretaria do Trabalho, Indústria 

e Comércio. Criada pela Lei 483, de 10/10/1949, so-

mente foi regulamentada por decreto em 28/2/1964. 

A fragilidade das finanças públicas estaduais, além da 

inexistência de um sistema nacional de transferência 

de recursos vinculados à habitação e da indefinição 

quanto ao aporte de recursos vão fazer que a Cecap 

exista apenas nominalmente até 1964.

Regulamentada em 1964, cabia à Cecap, à épo-

ca, apenas a função de agente promotor no sistema 

SFH/BNH, exercendo a Caixa Econômica do Estado 

2BONDUKI (1998, p. 122).
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de São Paulo (Ceesp) a função de agente financei-

ro no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

(SBPE). Nesse período, a Cecap funcionava de acordo 

com a lógica centralizada do SFH.

1.2. Cecap empresa

Em 1967, foram entregues as primeiras unida-

des da autarquia, sob a égide do SFH. Em 1975, a Lei 

905 transformou a Cecap de autarquia em sociedade 

por ações, sob o nome de Companhia Estadual de 

Casas Populares, também Cecap3. Seguindo tendên-

cia preponderante durante toda a década de 1970, o 

governo do estado de São Paulo instituiu diversas so-

ciedades de economia mista e empresas públicas, uti-

lizando instrumentos típicos do Direito Privado para 

modernizar a administração indireta. Convertida em 

sociedade de economia mista, a companhia passava 

a ter diretoria profissionalizada, conselho de adminis-

tração e conselho fiscal, contabilidade própria, corpo 

de funcionários sob sua responsabilidade, e, princi-

palmente, a ter a possibilidade de celebrar contratos, 

escapando dos rígidos controles do Direito Público.

Depois da mudança para sociedade por ações, a 

Cecap passou de agente promotor do SFH para agente 

financeiro e promotor do sistema, operando dentro do 

Plano Nacional da Habitação Popular (Planhap), com 

recursos do BNH, a partir do disposto em lei que au-

torizava o Poder Executivo “a adotar as providências 

necessárias à participação do estado no Planhap”4.

Entre 1972 e 1980, a Cecap produziu 13.965 

moradias, sendo 4.680 no famoso conjunto Zezinho 

Magalhães, construído em Guarulhos, que marcou 

decisivamente a construção de conjuntos habitacio-

nais. As demais unidades foram produzidas no inte-

rior do estado.

1.3. Codespaulo

Em janeiro de 1981, a mesma sociedade por 

ações mudou o nome para Codespaulo5, abrangendo 

outras funções, como promover a desconcentração 

do desenvolvimento industrial e urbano em São Pau-

lo. Também se pensou na participação do governo 

estadual, através da Codespaulo, na implantação do 

programa Promorar. Após pesquisa em 96 municípios 

paulistas, a meta traçada foi a construção de 12.380 

unidades em 25 deles. Os investimentos e contrata-

ções feitos pelo programa originaram dívidas que o 

governo seguinte herdou, conforme se verá adiante.

3Artigo 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade por ações, sob a denominação de Companhia Estadual de Casas Populares (Cecap), com o 
objetivo de executar e operar os serviços voltados aos planos habitacionais de interesse do estado e do Plano Nacional de Habitação, com sede e foro na capital 
(Lei 905/75).
4Artigo 2.º - O Planhap será desenvolvido no estado, através de programas plurianuais periodicamente atualizados, e os respectivos projetos contemplarão a 
concessão de financiamentos, segundo as normas do Sistema Financeiro da Habitação Popular, para a aquisição de lotes urbanizados ou de habitações terminadas, 
assim como para a melhoria ou ampliação de unidades habitacionais (Lei 905/75).
5O então governador “biônico” Paulo Maluf mudou o nome da empresa para que em mais um dos órgãos públicos figurasse o seu nome, “Paulo”.
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Coincidente com a crise do SFH/BNH, essa é 

a época da transformação institucional do órgão res-

ponsável pela política habitacional no estado de São 

Paulo de estrutura inoperante em sociedade de eco-

nomia mista, agente de promoção das políticas do 

Sistema Financeiro da Habitação. A importância do 

período é manifesta, apesar da escassez de estudos 

e de fontes bibliográficas sobre o tema, por conta da 

constituição do que seriam as bases da companhia.

Surgida como movimento de descentralização do 

setor, a gestação da companhia estadual de promoção 

de políticas habitacionais vai ocorrer, portanto, no bojo 

do desenvolvimento do SFH/BNH, cuja marca era a ex-

cessiva centralização. E, atuando como agente do siste-

ma nacional de articulação nesse âmbito, a CDHU trará, 

em suas raízes, as principais características dos atores 

envolvidos naquela experiência, advindo desse período 

os marcos estruturais que a alicerçam até hoje.

1.4. CDH

O momento político, de abertura do regime 

após quase 30 anos de autoritarismo e repressão das 

demandas, bem como de pressões sociais de movi-

mentos organizados que começavam a emergir após 

anos de represamento, impeliu a companhia a mudar 

seu perfil de atuação. A organização dos movimen-

tos e a demanda crescente por moradias vão erigir a 

questão à esfera dos direitos que devem ser univer-

salmente assegurados por um governo que se preten-

da democrático. Os documentos do período deixam 

bem clara a inflexão por que passa a companhia: a 

necessidade de correção dos equívocos do SFH/BNH 

será a tônica das políticas no início dos anos 1980.

Após o primeiro ano de governo Montoro, 

1983 – o primeiro de gestão democrática após a ex-

periência autoritária –, a enorme inadimplência da 

antiga companhia com o governo federal (com uni-

dades construídas pelo financiamento habitacional 

do BNH e dívidas não saldadas no período acumu-

lado) mostrou a necessidade de uma reformulação 

interna, destinada a estabelecer uma nova organiza-

ção administrativa, com a contratação de novos téc-

nicos e a valorização dos que já atuavam. A empresa 

foi transformada, em março de 1984, na Companhia 

de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São 

Paulo (CDH). O documento que contém o balanço 

dos quatro anos de governo Montoro aponta a im-

portância dessa reestruturação, principalmente no 

momento em que se encontrava o país: “necessidade 

e possibilidade histórica de construir novas institui-

ções públicas que simbolizassem e agilizassem a 

implementação efetiva dos compromissos políticos 

assumidos durante o período de oposição aos gover-

nos estaduais do autoritarismo”6 (grifo nosso).

Assim, em março de 1984, a Codespaulo tor-

nou-se a Companhia de Desenvolvimento Habita-

6Parte da entrevista concedida por Pedro Paulo M. Branco à pesquisadora em 16 de outubro de 2000, por ocasião da pesquisa para a dissertação de mestrado, 
defendida em fevereiro de 2003.
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cional (CDH). Propunha-se uma empresa voltada 

exclusivamente para o enfrentamento da questão de 

moradia para os setores de menor renda, com mo-

delo institucional próprio de articulação das ações. 

Nesse sentido, os conceitos determinantes do novo 

modelo são as demandas por participação e descen-

tralização, e a mobilização de municípios como par-

ceiros básicos da ação.

Até então, como já se salientou, a Codespaulo 

operava com transferência de recursos federais. Com 

a crise do sistema, somada à indisposição da convi-

vência do regime democrático nos estados com o 

autoritarismo central, não era mais possível depen-

der de aportes de recursos federais para o enfrenta-

mento da questão. Conforme ressalta um documento 

interno da companhia,

a capacidade de investimento do poder público, 

comprometida, culminou com o bloqueio total dos 

investimentos do SFH, através das resoluções do 

Banco Central que proibiram qualquer instituição 

financeira do país de realizar operações de emprés-

timo com organismos que contassem com a partici-

pação dos poderes federal, estadual e municipal7.

A nova proposta da companhia era então ope-

rar com recursos do próprio tesouro estadual, de 

origem orçamentária. São Paulo, no entanto, não dis-

punha de nenhum mecanismo que permitisse segre-

gar recursos da arrecadação para financiar políticas 

públicas de habitação, nem receitas disponíveis que 

permitissem a inclusão de despesas de maior vulto 

no seu orçamento geral.

O relatório governamental sobre a política 

habitacional, de 1983 a 1986, enfatiza a necessida-

de de uma “ação sistemática do poder público” para 

o desenvolvimento de uma política que realmente 

atendesse a população de baixa renda, de um a três 

salários mínimos. A partir de um diagnóstico das con-

dições do setor, quando da eleição de 1982, Montoro 

propunha pressionar o governo federal por mudan-

ças nas regras de financiamento imobiliário, procu-

rando, o que foi importante e de certo modo ino-

vador na época, “direcionar o uso do solo urbano e 

dos recursos federais do setor para projetos sociais”. 

Além disso, uma das bandeiras da administração era 

a descentralização administrativa, com o aumento do 

poder decisório de estados e municípios (Muylaert; 

Pinheiro, 2000, p. 32).

O período marcou, portanto, a construção de 

uma estrutura institucional para a promoção de pro-

gramas e projetos pelo estado de São Paulo na área ha-

bitacional. O mais importante deles, que será mais bem 

detalhado na seção seguinte, é o Programa Municipal 

de Habitação (PMH). Baseado no mutirão e na auto-

construção, o programa foi desenvolvido em todo o 

estado de São Paulo, em parceria com os municípios.

7Ver, a esse respeito, SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional (1987).
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1.5. CDHU

Mas o grande salto de financiamento do setor 

e de destinação de recursos para a companhia se deu 

com a aprovação da Constituição de 1988 e com a 

nova legislação tributária do estado editada a partir 

de então. Com a Constituição, houve mudanças sig-

nificativas na distribuição dos recursos tributários 

nas três esferas públicas (Federação, estados e mu-

nicípios), com forte descentralização das fontes de 

tributos e do produto da arrecadação.

Garantida maior autonomia financeira aos esta-

dos na Constituição, houve condições para o aumen-

to de recursos orçamentários para investimentos, 

seja pela elevação de alíquotas de impostos, seja pelo 

aumento da própria arrecadação anual de tributos.

No tocante à principal fonte de receita esta-

dual – o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) –, a mudança foi ainda maior:

Do ponto de vista da capacidade de geração de recei-

ta, a alteração mais importante é, sem dúvida, a subs-

tituição do ICM pelo ICMS. O ICMS resulta da fusão 

das bases de seis impostos (...) As características ge-

rais do ICMS são semelhantes às do ICM. No entanto, 

os estados têm maior autonomia para a fixação 

de alíquotas aplicáveis às operações internas, que 

poderão ser seletivas, em função da essencialidade 

das mercadorias e dos serviços.8 (Grifo nosso)

Além da possibilidade de fixação de alíquotas, 

a incorporação do item “Serviços” ao antigo ICM tor-

nou possível acréscimo significativo de receita “(...) 

para o conjunto dos estados, da ordem de 15% da 

receita do ICM. (...) Considerado o conjunto de im-

postos de competência dos estados, a arrecadação 

própria líquida cresceria, segundo as estimativas dis-

poníveis, cerca de 11,5%”9.

Em razão do ambiente de reformas iniciado 

nos estados, em 1982, e da demanda crescente dos 

movimentos organizados, aqueles assumiram a “titu-

laridade” de políticas públicas até então planejadas e 

executadas sob elevado grau de centralização. Assim 

com a habitação: se é fato que o movimento de re-

formas em São Paulo antecipou a responsabilidade 

do governo estadual pela implementação da política 

habitacional, não resta dúvida de que a autonomia 

financeira garantida pela Constituição de 1988 acele-

rou esse processo.

A instituição de um sistema estadual de finan-

ciamento e provisão habitacional passava por certas 

condições: desarticulação do sistema nacional; de-

mandas organizadas de reivindicação sobre o gover-

no estadual; paralisação da indústria da construção 

civil, em razão da fragmentação do modelo anterior e 

da crise fiscal do estado; autonomia financeira garan-

tida pela Constituição; existência de estrutura admi-

nistrativa estadual para financiamento e promoção 

8Ver VARSANO (1989).
9Ibid.
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da política habitacional. De um lado, a possibilidade 

de constituição de uma política autônoma, que ga-

rantisse ao governo o bônus de revitalizar o setor da 

construção e atender à demanda organizada por mo-

radia; de outro, a pressão de movimentos de reivin-

dicação populares e de empresários pela adoção de 

uma política própria para o setor.

Em resumo, estavam criadas as bases para a di-

namização da política no estado: interesse político, 

uma fonte de recursos “volumosa” e estável para su-

portar as novas despesas e uma estrutura institucional 

consolidada, com capacidade técnica e organizacional. 

Segundo Arretche10 “a institucionalização de uma fon-

te vinculada de recursos é extremamente importan-

te para a existência de um sistema habitacional; não 

menos importante é a consolidação de instituições 

especificamente voltadas para tal fim”. Havia recursos 

financeiros próprios e órgão estatal especializado na 

promoção e no financiamento de políticas habitacio-

nais: enfim, São Paulo tinha a sua própria estrutura 

para o desenvolvimento de políticas do setor.

Dadas as condições gerais para a criação de um 

sistema habitacional em âmbito estadual, é importan-

te destacar as ações do governo paulista no sentido 

de autonomizar sua política pública. O ponto mais 

importante foi a criação de um fundo público capaz 

de suportar as despesas no setor. Constituído basica-

mente de recursos tributários, o fundo cumpria um 

duplo papel: garantia parte do orçamento estadual 

para a provisão de unidades para as famílias de me-

nor renda e injetava recursos financeiros na constru-

ção civil, paralisada com a fragmentação do modelo 

SFH/BNH11. De um lado, possibilitava a reprodução 

econômica de um setor altamente dependente de 

investimentos estatais; de outro, promovia políticas 

públicas de universalização de direitos, na linha da 

“Constituição cidadã” recém-promulgada.

A principal receita constitutiva desse fundo pú-

blico foi o adicional do ICMS, vinculado a investimentos 

em moradia popular e instituído pela Lei 6.556, de 30 

de novembro de 1989, com vigência a partir de 1990. 

De acordo com a lei, a receita resultante da elevação da 

alíquota em 1% seria destinada ao financiamento, pela 

Caixa Econômica do Estado, de programas habitacio-

nais de interesse da população, desenvolvidos e exe-

cutados pela CDHU. Além disso, era previsto, expressa-

mente, o subsídio estatal, na medida em que priorizava 

o atendimento da demanda de renda familiar até cin-

co salários mínimos, com prestações não superiores a 

20% da referida renda. Tal legislação foi renovada anu-

almente, com previsão de vinculação do adicional do 

imposto à provisão habitacional subsidiada12.

10Ver ARRETCHE; RODRIGUEZ (1998).
11Ibid.
12Em 1997, a justiça considerou que a vinculação da receita ao financiamento de políticas públicas específicas contrariava a Constituição. A partir de então, apesar 
da inexistência do dever legal, o governo do estado tem repassado o montante equivalente da quota desse adicional para investimentos habitacionais. De qual-
quer modo, cabe a ressalva de que desde 1998 não há mais previsão de vinculação financeira para o financiamento habitacional.
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A entrada do governo Quércia, em março de 

1987, trouxe para a CDH a chamada “mudança de 

conceito” no enfrentamento do déficit habitacional. 

A política era a própria mudança de escala das inter-

venções e a maciça participação da iniciativa privada 

na execução dos programas e projetos.

Além de responder aos movimentos de reivindi-

cação e de atacar o déficit habitacional, a “mudança de 

conceito” visava também oferecer instrumento de re-

ação para o setor privado da construção civil. Por trás 

da ênfase dada à “forte mudança de escala de atuação 

da CDH” ou à “mudança radical de atitude do estado”, 

através da pomposa meta de 400 mil unidades habita-

cionais no quadriênio 1987/90, conforme consta de 

vários documentos e materiais publicitários da época, 

está o fomento à atividade do subsetor de edificações 

da indústria da construção civil, em crise pelo fim de 

financiamento estatal maciço em decorrência da ex-

tinção do BNH. É conhecido o famoso acordo cele-

brado entre o então governador Orestes Quércia e o 

então presidente da Fiesp, Mário Amato, no sentido de 

aprovar legislação estadual que destinasse parcela dos 

recursos do novo ICMS para dinamizar a indústria da 

construção civil no estado de São Paulo.

A crise da indústria da construção com o des-

mantelamento do sistema SFH/BNH, em 1986, e a re-

ação estimulada pela vinculação do fundo público 

a obras do setor indicam que a CDHU, a partir de 

1987, se estruturou para responder a esse mercado 

habitacional, influenciando decisivamente o modo 

de produção de unidades no estado. A forte vincu-

lação entre os empresários da construção civil e os 

agentes públicos do Poder Executivo sinalizam uma 

“captura” da empresa e da política habitacional pelo 

setor privado, um avanço indiscriminado desse setor 

sobre o fundo público na área de moradia popular.

Os recursos que a partir de 1990 passaram a 

ser alocados na Companhia deram outro fôlego à pro-

dução de unidades habitacionais, com a implementa-

ção dos chamados programas de massa, executados 

em sua maior parte por meio da empreitada global13. 

Assim, no começo da década de 1990, a CDHU se 

tornaria grande agente de promoção da indústria da 

construção civil, conforme demonstra a evolução 

dos investimentos da empresa no período.

A tônica dominante foi a idéia de “mudar o con-

ceito” da provisão pública de habitação. A empreitada 

global passa a ser o paradigma de produção, a constru-

ção de unidades habitacionais em massa. Como definiu 

o relatório de gestão do governo à época: “construir 

casas em massa é efetivamente uma das prioridades da 

administração Quércia”14. E, numa clara tentativa de se 

13Modo de produção no qual o estado, através da CDHU, licita toda a execução do empreendimento entre empresas de construção civil, dentro de procedimento padrão.
14Ver SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (1991a).
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diferenciar da gestão anterior, a Companhia teve seu 

nome alterado, acrescentando-se o desenvolvimento 

urbano à denominação da empresa.

O diagnóstico de que o déficit habitacional de 

São Paulo crescia de modo exponencial e que os go-

vernos anteriores tinham avançado pouco para sua 

erradicação indicava a necessidade de uma reestru-

turação profunda da empresa, que deveria se voltar 

ao enfrentamento do problema. Em 1988, quatro 

programas da CDHU estavam em andamento: o SH1, 

na Grande São Paulo; o SH2, no interior; o SH3, na 

Região Metropolitana. Além desses, havia o Programa 

Municipal de Habitação (PMH), que continuava em 

curso. A execução desses novos programas implicou 

mudanças organizacionais na Companhia, refletindo 

a referida “mudança de conceitos”. Às diretorias de 

Projetos e Obras, de Desenvolvimento de Produto e 

Financeiro-Administrativa, agregou-se a de Desenvol-

vimento Socioeconômico, separando-se a diretoria 

administrativa da financeira. Além disso, foram con-

tratados estudos diagnósticos da empresa, com o ob-

jetivo principal de implantar controles financeiros.

As referidas mudanças estruturais e de “con-

ceito” de política habitacional levaram a CDH, como 

empresa pública, a administrar, em 1988, o terceiro 

orçamento de investimentos entre as estatais pau-

listas, atrás apenas da Companhia Energética de São 

Paulo (Cesp) e da Companhia do Metropolitano 

de São Paulo (Metrô). Segundo dados extraídos de 

relatórios internos da Companhia15 seu custeio já 

chegou a representar mais de 30% desse orçamento. 

Do lado dos investimentos, a preocupação com a 

produção em larga escala refletia-se na política de 

obtenção de recursos e nas formas de financiamen-

to. Importa destacar, nesse ponto, que a redução 

dos custos globais da construção civil e os mecanis-

mos e formas de diminuição do valor da terra urba-

na não eram a principal preocupação da empresa 

nessa mudança de conceito. A meta era a produção 

recorde de unidades, pouco importando a consecu-

ção de um preço ótimo por unidade produzida. Tal 

fato pode ser observado na execução dos principais 

programas da Companhia.

Refletindo essa mudança de conceito, o primei-

ro dos novos programas foi o chamado SH1, que con-

sistia na construção de 20.000 unidades na Zona Leste 

da capital. A escolha se deu pelo fato de a região ser 

apontada, nos documentos internos da Companhia, 

como foco majoritário de tensão, com demandas da 

população por terra e recursos para a construção em 

mutirão. No entanto, a resposta estatal distanciava-se, 

e muito, da pretensão inicial dos cadastrados, optando-

se pela empreitada global com resultados, do ponto 

de vista da eficiência, mais satisfatórios.

15Ibid.
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O mutirão, desenvolvido no âmbito do PMH, 

no período Montoro, foi erradicado16. Segundo o pró-

prio relatório de gestão do governo Quércia,

ficou evidente que a contratação seria o caminho 

mais eficaz para se obter rapidamente os resultados 

qualitativos e quantitativos esperados. Principalmen-

te, seria impossível levantar 20 mil casas na Zona Les-

te da capital pelo sistema de mutirão, com a urgência 

necessária para reduzir a tensão social oriunda das 

invasões. (...) Para dar o salto de 2 mil para 100 mil 

casas por ano (...) a empresa não poderia mais ser 

uma simples promotora de mutirões como antes. Ela 

passou a ser uma gerenciadora de construtores, 

precisou se organizar para contratar projetistas, 

consultores, empresas de gerenciamento e emprei-

teiras em larga escala”17. (Grifo nosso)

O princípio de intervenção do estado na ques-

tão habitacional estava claro: “(...) a ação governa-

mental deve ser catalisadora da maior ação privada 

e sua intervenção direta deve limitar-se à superação 

da crise mais aguda. Assim, é necessário promover 

maior participação da iniciativa particular.”18  A moda-

lidade de execução preferida foi a empreitada global, 

na qual a CDHU contratava empresas da construção 

civil para o desenvolvimento de projetos. Além disso, 

recorreu-se também a uma modalidade de execução 

chamada subempreitada, utilizada principalmente 

em alguns empreendimentos no interior do Estado, 

em que a contratação das empreiteiras compete às 

prefeituras.

O padrão de qualidade também foi modificado:

16O documento também aborda o tom adotado nessa passagem de uma gestão a outra com referência à questão do mutirão, principalmente pelo então presi-
dente da CDH, Adriano Branco: “a diretoria anterior da CDH, do governo passado, pretendia fazer casas basicamente por mutirão. Isso havia sido transmitido à 
população de forma enfática – foram montados esquemas de como se fazer mutirão, ensaios de mutirão e até psicodramas de mutirão. E, agora, como conven-
cer a população de que não dava para erguer rapidamente 20 mil casas por mutirão?” O secretário dizia, até com bom humor, que na história da humanidade 
só há uma tentativa de mutirão nessas dimensões – a Torre de Babel, que, segundo a Bíblia, não deu certo. E complementa: “a secretaria, na verdade, não é 
contra a autoconstrução”. Continua apresentando as dificuldades desse tipo de construção num projeto em grande escala: a terraplenagem não pode ser feita 
por mutirão, as empreiteiras fazem tudo simultaneamente, o tempo gasto na obra é maior, já que o pessoal de mutirão só trabalha aos sábados e domingos. 
“Não se pode comparar a qualidade do trabalho realizado por profissionais com o de leigos.” Quanto ao argumento do custo, a resposta é clara: “No mutirão, 
o desperdício de material é muito grande. (...) Quantos sacos de cimento comprar? (...) Onde armazenar? Como saber se o lote (de cimento) vai ser consumido 
no tempo certo ou não? (...) Imagine-se a quantidade de carrinhos de mão, betoneiras, pás, enxadas, martelos, trenas, prumos. Como fazer o controle de tudo? 
(...) Quando se compram blocos de concreto, é claro que o fornecedor vai entregar tudo num lugar só. Como deslocar esses blocos para as casas, algumas vezes 
distantes quilômetros do local de depósito? (...) Tudo isso está bem presente nas análises dos prefeitos em cujas cidades estão sendo feitos mutirões, com o apoio 
do Estado.” Para coroar, “mais um argumento que desaconselha o mutirão nessas circunstâncias é o custo”. Refere-se o texto ao custo financeiro de uma obra 
que gastaria 10 meses e que em mutirão leva dois anos, acrescentando que “a experiência mostra que o custo do material sobe mais do que a variação das OTNs 
(...). O prejuízo no preço do material elimina qualquer vantagem que haveria na economia da mão-de-obra. (...) É duro botar isso na cabeça das pessoas, iludidas 
com as promessas de mutirão. Mas os técnicos da CDH andaram fazendo umas continhas que ajudam a entender por que seria complicado construir grandes 
conjuntos residenciais pelo processo artesanal (...), 100 mil unidades habitacionais por ano, como pretende o governo Quércia. Só de alvenaria, vão ser 9 milhões 
de m² (...), a cobertura dessas 100 mil casas equivale a 4 milhões de m² de telhado. Daria para cobrir uma área igual à de dois parques do Ibirapuera.” Ver, a esse 
respeito, SÃO PAULO (Estado) Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (1988).
17SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (1988, p. 26).
18Ibid., p. 27.
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Era preciso fazer o dinheiro render mais, mudar o 

projeto de moradia. Baixar o custo. O padrão habi-

tual da CDH era uma casa de 42 m², com laje reves-

tida por dentro e por fora. O novo tipo de casa deve 

ter 35 m². Para ganhar no custo, o projeto diminuía 

acabamentos, tirava uma parede interna (quarto e 

sala conjugados), eliminava o forro e deixava o piso 

só no cimento19. 

Como já ocorrera no modelo do SFH/BNH, o 

acesso às faixas de menor renda e a necessidade de 

fazer os escassos recursos “renderem mais” historica-

mente se concretizaram – entre outras formas – pelo 

rebaixamento do padrão de qualidade das habitações, 

em prejuízo dos futuros moradores, e não pela melho-

ria da produtividade da indústria da construção civil.

Se os dois primeiros anos do governo Quércia 

(1987 e 1988) serviram para reestruturar a Compa-

nhia, com enfoque no setor produtivo da indústria 

da construção civil, a segunda metade do mandato 

foi de consolidação dessa política, continuada por 

seu sucessor.

Nos primeiros anos, os recursos advindos do 

ICMS viabilizam as metas de construção de empre-

endimentos que totalizam cerca de 200 mil unidades. 

O programa SH3, estruturado para atender à Região 

Metropolitana de São Paulo, atinge cifras espetacula-

res: a produção iniciada em 1990 permitiu a comer-

cialização de 36.702 unidades habitacionais em ape-

nas um único ano, 1992.

O governo Fleury, que sucede o de Orestes 

Quércia, consolidou modelo iniciado em 1987, de 

produção em massa e parceria com a iniciativa priva-

da. No entanto, é importante observar uma inovação 

marcante: o programa de mutirão com autogestão, 

uma resposta às reivindicações do movimento por 

moradia, na época ascendente, a partir de importan-

tes conquistas no âmbito municipal. A introdução do 

Programa Mutirão União dos Movimentos por Mora-

dia (UMM) será tratado adiante, na seção 3.

2. Programas e projetos “alternativos” de-
senvolvidos no âmbito estadual

Como complemento do histórico da estrutura 

institucional da CDHU, os itens a seguir procurarão 

pontuar o desenvolvimento de programas e projetos 

ditos “alternativos” no âmbito do governo do estado 

de São Paulo. O histórico da estrutura institucional 

da Companhia não abrange o escopo dos programas 

por ela desenvolvidos. Se é verdadeiro que a com-

preensão dessa estrutura é fundamental para a com-

preensão da evolução dos programas e projetos “al-

ternativos”, também é verdade que é necessária uma 

análise, ainda que incipiente, sobre o funcionamento 

dos principais programas de mutirão que são objeto 

19Ibid., p. 30.
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desse estudo e sobre o período durante o qual vêm 

sendo desenvolvidos pelo estado de São Paulo. Serão 

observados os programas alternativos do BNH, o Pro-

grama Municipal de Habitação, o Programa Mutirão 

UMM e o Programa Paulista de Mutirão.

2.1. Projetos alternativos BNH

Analisando a política e os programas habitacio-

nais anteriores à administração Montoro, nota-se que,

do total de habitações construídas para a faixa de 

renda de até cinco salários mínimos, 1.230.919 fo-

ram edificadas através das Companhias Metropolita-

nas de Habitação (Cohabs); 171.570, pelo programa 

Promorar (dedicado à erradicação de subabitações, 

como diz sua rubrica); e apenas 7.924 dentro do 

programa João-de-Barro, único dirigido ao estrato 

mais carente da população20. (...) A política habita-

cional do governo de São Paulo procura alterar este 

quadro injusto através da criação de esquemas 

alternativos que possibilitem uma forte atuação 

junto às camadas mais pobres 21. (Grifo nosso)

Convém ressaltar que o João-de-Barro foi um 

programa nacional de autoconstrução com linha de 

financiamento própria do BNH, criado em 1984, de-

pois da entrada de Montoro no governo e da cria-

ção da CDH22. Apesar da participação muito limitada, 

as avaliações das experiências do programa sempre 

exaltavam a satisfação do morador: por seu envolvi-

mento em várias etapas do empreendimento; pela 

atenção ao lugar onde ele vai morar; pela rapidez 

com que a casa ficou pronta; pelos custos finais das 

prestações; pela integração com os vizinhos através 

da mútua ajuda, envolvendo empréstimos de mate-

riais e ferramentas.

A necessidade de correção dos equívocos do 

SFH/BNH, já mencionada anteriormente, foi funda-

mental para a inflexão dada ao desenvolvimento de 

programas do gênero pelo governo do estado.

Tal inflexão leva a Companhia a buscar desen-

volver outros programas, com novas soluções, como 

os que se atinham ao caráter “inovador” de uma ou 

outra técnica construtiva e à escala construtiva pre-

tendida, e também alguns estudos para viabilização 

de programas de maior escala para baixa renda23. O 

Programa Municipal de Habitação (PMH) é paradig-

mático da mudança na concepção da política habita-

20Dados do SFH/BNH até fevereiro de 1986 (22 anos do sistema) mostram que foram construídos nesse período (22 anos), 4.450.898 unidades habitacionais; 
dessas, 1.907.844 através do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), ou seja, para mutuários de renda maior do que 20 salários mínimos. Para os 
mutuários de renda entre 5 e 20 salários mínimos, havia 1.332.641 unidades, e para os de renda de 1 a 5 salários mínimos, 1.410.413 unidades, perfazendo 32% 
do total da carteira do BNH. Em termos de recursos, apenas 8% destinavam-se a atender às camadas mais pobres.
21Ver, a esse respeito, SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional (1986a).
22Sobre os programas e linhas de financiamento à autoconstrução e mutirão do sistema SFH/BNH, ver, entre outros, SACHS (1999)
23Há vários trabalhos desse tipo no Centro de Documentação Técnica (CDT) da CDHU. Entre eles ARNUS; ARAÚJO; BATISTUZZO (198?).
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cional do início dos anos 1980. A tentativa de escapar 

das restrições do regime SFH/BNH e contemplar as 

demandas dos novos atores da política nacional será 

sua marca constitutiva, e suas conseqüências terão 

repercussão decisiva nos rumos da Companhia.

2.2. Programa Municipal de Habitação – PMH

Para atender às camadas mais pobres, o gover-

no do estado de São Paulo institui o Programa Munici-

pal de Habitação, iniciado em 1984, um dos primeiros 

programas habitacionais que teve o mutirão como 

pressuposto. “Ele representa uma nova filosofia de 

política habitacional, que encara a moradia popular 

com um serviço público, prestado por (...) técnicos 

do estado”24, sugere o documento, com uma conota-

ção bem diferenciada da que pretendiam alguns mo-

vimentos populares. Visava “contribuir para a solução 

do problema da habitação popular através da ação 

integrada de estado, municípios e comunidades”25.

Em 1984, o programa foi formatado e iniciou-

se sua implantação. Em 1985, a proposta foi consoli-

dada, e em 1986 as obras estavam em execução em 

102 municípios conveniados.

O funcionamento do PMH deu-se a partir dos 

princípios de descentralização e participação. A des-

centralização preconizada dizia respeito à participa-

ção da prefeitura em sua execução, o que foi formu-

lado na época como uma “parceria” entre estado e 

municípios. Para ingresso no programa, o município 

deveria dispor do terreno no qual seriam feitas as 

casas, da assistência técnica para seleção dos futu-

ros mutuários e de engenheiros e mestres-de-obra. 

Através da CDH, o estado forneceria o projeto e a 

assistência técnica necessária para a construção, fi-

nanciando também o material. Nessa “parceria”, a po-

pulação contribuiria com a mão-de-obra, pondo em 

vigência a participação, um dos “princípios básicos” 

do governo. Segundo o documento, “assim, o PMH 

está consolidando em São Paulo os históricos e tradi-

cionais sistemas de autoconstrução, de auto-ajuda e, 

sobretudo, de mutirão”26.

O argumento da redução do custo foi uma das 

bases técnicas do programa. De fato, porque vários 

custos não incidiam no financiamento, houve redu-

ções de até um quarto dos valores praticados pelo 

BNH para a mesma faixa de renda, de um a três salá-

rios mínimos (alguns convênios do PMH chegaram a 

115 OTNs por unidade, contra 600 OTNs para cons-

trução do mesmo padrão pelo BNH). Cabia ao mu-

tuário final, de fato, apenas o custo do material de 

construção. O custo financeiro era absorvido pelo 

estado, com recursos do orçamento. À CDH cabiam 

os custos de projeto e de assistência técnica e, por 

24SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional (1986a, p. 8).
25Ibid.
26Ibid., p. 9.
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fim, às prefeituras, a doação de terrenos, a execução 

das obras de infra-estrutura e a supervisão.

É interessante notar que o programa deveria 

começar pelas prefeituras; ou seja, elas é que deve-

riam demonstrar interesse, solicitando a celebração 

de convênios. O documento também enfatiza algu-

mas etapas do empreendimento, como as reuniões 

de projeto, cuja importância é ressaltada, pois era 

fundamental que “a futura casa corresponda aos de-

sejos e necessidades dos moradores (para) desper-

tar nas populações o sentimento comunitário, vital 

na fase de construção”27. É importante perceber que 

nesse programa, um dos primeiros estaduais, o dis-

curso “comunitário” já se faz presente, ainda que re-

lativo apenas à fase da construção.

O documento é claro quando afirma que “o 

sistema de mutirão é caracterizado pela co-gestão: 

os mutirantes participam de todas as decisões – suas 

opiniões e disponibilidades de tempo são levadas em 

consideração – em vez de simplesmente se limitarem 

a cumprir ordens”28.  A definição do sistema como sen-

do de co-gestão e a definição dessa mesma co-gestão 

trazem outros questionamentos. Um dos documentos 

sobre o PMH apresenta, como um avanço, o cuidado 

de “levar a opinião da população em consideração”. 

Anacronismos à parte, a consideração da “opinião da 

população”, vindo do primeiro governo de um estado 

eleito diretamente depois do período de ditadura, foi 

um avanço, ao menos no discurso. A questão pedagó-

gica de transformar o futuro morador em agente do 

processo e não considerá-lo apenas membro da fila do 

déficit habitacional29 deveria influir de maneira decisi-

va no desenho do programa.

Mas, de fato, em quase todos os documentos 

relativos ao PMH, maior ênfase é dada à descentrali-

zação administrativa, mostrando que essa era a gran-

de preocupação do governo. Desde o esquema de 

liberação de recursos (“montado para assegurar às 

prefeituras a posse integral do dinheiro nas fases que 

precedem o início das obras”30) até a participação 

em sua gestão, o programa objetivava garantir maior 

descentralização. “Ao deslocar o centro decisório, a 

execução do PMH destacou o papel das prefeituras, 

promovendo na prática a desejada municipalização 

da execução de políticas que buscam resolver pro-

blemas nascidos nos municípios”31. Talvez, histori-

camente, esse fosse o eixo do programa, o caráter 

27Ibid.
28Ibid., p. 16.
29Expressão utilizada por Pedro Paulo M. Branco na entrevista concedida à pesquisadora.
30SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional (1986e, p. 14).
31Id., 1987.
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de exemplaridade sugerido por Martoni Branco32, 

quando formula que o ponto central não era uma 

concepção de enfrentamento do déficit habitacional, 

enorme já àquela época, mas sim uma “concepção 

de exemplarização, no sentido de semear algumas 

iniciativas, ainda que em escala mínima, já que não 

havia condições institucionais para suportar finan-

ciamentos na escala que era necessária”33.

Até o encerramento de todos os empreendi-

mentos, ocorrido em 1993, o PMH comercializou 

5.642 unidades habitacionais, sendo 218 na Região 

Metropolitana de São Paulo e Baixada Santista e 

5.424 no interior do estado. Atendeu ao todo a 94 

municípios, com custos variados.

As avaliações do programa, tanto internas 

quanto externas, apontam falhas em sua execução 

em cidades do interior paulista e fornecem informa-

ções importantes sobre o conhecimento acumulado 

na Companhia sobre o gerenciamento de programas 

habitacionais sob a forma de mutirão34.

Na história da Companhia, portanto, o PMH se 

apresenta como uma tentativa de atingir as faixas até 

três salários mínimos. Quanto à escala, o volume neces-

sário para “acabar com o déficit habitacional quantita-

tivo” só ocorreria a partir de 1989, com a aprovação da 

Lei 6.556, que elevou em 1% a alíquota do ICMS, vin-

culando a receita tributária do estado ao financiamen-

to de programas habitacionais de interesse social.

O marco mais importante da CDH talvez tenha 

sido a construção, ou permanência em outras bases, 

de uma estrutura institucional que manteve a atuação 

estatal em um período de crise do sistema federal, 

este sim responsável pela provisão habitacional do 

país. Por conta de todo tipo de bloqueio de verbas, o 

estado foi também pressionado a dar respostas efeti-

vas, financiando habitação com recursos do tesouro. 

A presença do governo estadual promovendo, direta-

mente com seus recursos, um programa habitacional 

do tipo do PMH também sinalizava a mudança pela 

qual passava o país.

2.3. Programa Mutirão UMM

Outra marca da fase de consolidação da CDHU 

foi a introdução do Programa Mutirão União dos Mo-

vimentos por Moradia (UMM), bem distinto do pro-

grama típico que vinha sendo desenvolvido na Com-

panhia em fins da década de 1980. Nascido de uma 

reivindicação dos movimentos organizados de luta 

por moradia, o referido UMM desenvolveu-se com as-

sociações comunitárias, na forma de mutirão.

É necessário, ainda que de maneira incipiente, 

contextualizar a atuação da União dos Movimentos 

32Expressão utilizada por Pedro Paulo M. Branco na entrevista concedida à pesquisadora.
33Parte de entrevista de Pedro Paulo M. Branco concedida à pesquisadora.
34Ver, a esse respeito, SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional (1986c).
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por Moradia no âmbito estadual. Durante os anos 

1980, a luta desses movimentos para que leis e fi-

nanciamentos fossem aprovados demonstra todo um 

processo anterior de organização na defesa do mu-

tirão com autogestão35. Formada entre 1986 e 1987, 

a UMM tinha força e representatividade suficientes 

para pressionar o estado no sentido de reivindicar, 

em sua companhia habitacional, um programa seme-

lhante ao que estava sendo conduzido na esfera mu-

nicipal a partir da gestão Erundina, de 1989 a 1992. 

Por congregar vários movimentos e associações de 

luta por moradia de toda a cidade, a União, como 

sujeito social, tinha legitimidade para representar 

os movimentos e ser importante interlocutor com o 

governo do estado36. Assim, por meio da pressão or-

ganizada da União, foi constituído o primeiro progra-

ma de mutirão chamado autogestionário, o Programa 

Mutirão UMM. Na visão de lideranças do movimento, 

o depoimento de Gutemberg Souza, do Fórum dos 

Mutirões, entidade municipal, pontua a questão:

Porque a luta exige questionamento direto, 

quem questionava o CDHU eram os movimentos 

sociais, o movimento popular de moradia. E existe 

aquela relação muito pretensiosa dos técnicos de di-

zer que não, é sem movimento, (...) nós sabemos (...) 

aquela idéia do saber técnico, enquanto o povo não 

sabe o que quer, nós que temos que dizer para eles.

O Programa Mutirão UMM tem como data-mar-

co o compromisso do governador Fleury, firmado em 

ata de reunião de agosto de 1991. A primeira ata pre-

via a construção de 3.040 unidades com a gestão de 

associações comunitárias, sendo 960 unidades em 

terrenos do patrimônio da CDHU, 960 em terrenos 

doados pela prefeitura de São Paulo, 160 em terre-

nos das associações hipotecados à Companhia, 960 

em terrenos doados por outras prefeituras da Região 

Metropolitana.

Anteriormente, nas gestões Montoro e Quér-

cia, a CDHU já havia estabelecido compromisso com 

os movimentos que deram origem à UMM, em parti-

cular com os sem-terra da Zona Leste. Em função das 

ocupações, a CDHU passou a privilegiar a formação 

de estoques de terrenos, visando atender a demanda 

crescente. Como exemplos de ações influenciadas 

pela pressão dos movimentos, sobressaem a desapro-

priação da Fazenda da Juta, localizada na periferia de 

São Paulo, na divisa com o município de Mauá, e o 

programa em empreitada global SH1. Na Fazenda da 

Juta, o movimento foi atendido com a destinação de 

lotes urbanizados nos quais os beneficiários passa-

ram a empreender obras em mutirão.

O programa teve inúmeras dificuldades de 

operacionalização, conforme afirmam Rodrigues e 

Pessina (1997), já que era

35Há inúmeras dissertações e teses que tratam do tema. ARANTES (2002), BISILLIAT-GARDET (1990), BONDUKI (1986), CARDOSO (1993), COMARÚ (1998), 
FELIPE (1997), GOHN (1991), RONCONI (1990; 1995), SILVA (1994).
36Entrevista concedida pela professora doutora Rosangela Dias Oliveira Paz à pesquisadora, em outubro de 2000, por ocasião da pesquisa para a dissertação de 
mestrado, defendida em fevereiro de 2003.
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excepcionalizado, onde até seu nome “Programa 

Mutirão UMM” denotava tal caráter na política habi-

tacional daquele governo (...) sempre com muitos 

problemas e resistência por parte da CDHU, que 

tratava o programa dentro de sua ordem interna 

com a mesma lógica das empreiteiras 37.

A construção de conjuntos habitacionais em 

mutirão na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 

com repasse de recursos diretamente às associações 

comunitárias cadastradas na CDHU, que faziam a au-

togestão do empreendimento, previa o repasse para 

material de construção, mão-de-obra especializada 

(parcial), projetos, administração de obra e canteiro. 

Os terrenos podiam ser de propriedade da CDHU, das 

prefeituras ou das próprias associações, e a infra-es-

trutura caberia à CDHU ou às associações, com apoio 

das prefeituras. Quando o terreno fosse de proprieda-

de da CDHU e a infra-estrutura, realizada por ela, seus 

custos seriam financiados à população da mesma for-

ma que os valores anteriormente repassados. As asso-

ciações responsabilizavam-se pela administração das 

obras e eram obrigadas a contratar assessoria técnica. 

A tipologia adotada pela maioria das associações co-

munitárias na RMSP era o edifício de quatro a cinco 

pavimentos, com área útil máxima de 54 m²/unidade 

e valor médio de 1.260 UPFs para a construção.

O Programa Mutirão com a União dos Movi-

mentos por Moradia (UMM)38, descrito no item 3 

deste capítulo, com autogestão detalhada na forma e 

conteúdo, recebeu muita influência das experiências 

realizadas na Prefeitura do Município de São Paulo 

(PMSP) no mesmo período, provocando o interesse 

de outros agentes, como a própria Caixa Econômica 

Federal, que promoveu e financiou empreendimentos 

em mutirão em São Bernardo do Campo e Diadema.

Cabe observar que, na prefeitura de São Pau-

lo, a questão da autogestão assumia o papel central 

da política habitacional, implicando grande apoio da 

população e suporte institucional ao desenvolvimen-

to dos programas (por exemplo, alimentação e apoio 

à organização de creches).

Segundo o documento de avaliação,

o programa implementado apresenta alguns pres-

supostos, que remetem ao conceito de autogestão:

a. indicação das associações comunitárias pela UMM, 

bem como a seleção das famílias beneficiadas;

b. contratação de assessorias técnicas escolhidas 

pelo movimento;

c. livre escolha pela população do projeto arqui-

tetônico;

d. construção de unidades com padrões superiores 

aos da produção tradicional, sendo os ganhos de es-

cala obtidos através do processo de gestão de obras 

e economia na aquisição dos materiais.

37Ibid.
38SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano. Regulamento do Convênio UMM - Mutirão. São Paulo: CDHU, 1992a.
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2.4. Programa Paulista de Mutirão

No início do governo Covas, em 1995, docu-

mentos internos da CDHU apresentavam o Progra-

ma Mutirão UMM com 3.554 unidades habitacionais 

contratadas a um custo médio de R$ 11.713,76, o 

que gerava uma despesa de 10% da receita da CDHU 

relativa aos recursos provenientes do ICMS. Nesses 

documentos, são reconhecidas as potencialidades do 

programa e está consignado que o mutirão conse-

guia atingir 54 m² de área útil, enquanto o chamado 

padrão CDHU atingia 51 m²; a isso se somam me-

nores custos de produção (sempre em média): R$ 

216,00/m² no mutirão e R$ 334,00/m² na empreita-

da global.

Assim, reconhecidas as potencialidades, apesar 

de apontados diversos entraves à sua continuação, 

foi desenhado e inaugurado ainda em 1995 o Progra-

ma Paulista de Mutirão, que procurava diferençar-se 

da gestão anterior e imprimir a marca do governador 

à sua formulação. A prioridade que o governo Covas 

confere em seus pronunciamentos às alternativas de 

mutirão e auto-ajuda, “baseado no estímulo à organi-

zação da população, bem como à redução dos custos 

e prazos de produção”, no entanto, contrasta com a 

expressão numérica reduzida de unidades concluí-

das (não mais de 6%).

Incidem no valor do financiamento das unida-

des habitacionais todos os recursos disponibilizados 

pela CDHU, além de seus custos indiretos, ou seja, 

recursos repassados para edificação, projetos e admi-

nistração de obras; custos de terrenos e obras de in-

fra-estrutura realizadas pela CDHU; atividades técni-

cas e de fiscalização da Companhia, calculadas como 

10% do total de custos diretos do empreendimento 

para despesas operacionais, mais 3% relativos ao Co-

eficiente de Administração e Fiscalização de Obras 

(Cafo).

Um dos motivos para as dificuldades apresen-

tadas reside na “necessidade de significativa adapta-

ção operacional da CDHU (...) e novas rotinas em 

todas as áreas técnicas”, como registra o documento 

que avalia o Programa Mutirão UMM39.

O mesmo documento apresenta outros proble-

mas que resultam nos ditos “limites de escala” do pro-

grama, dados principalmente pelo nível de organiza-

ção prévia da população e pela falta de assessorias 

técnicas qualificadas em grau suficiente.

O Programa Mutirão UMM foi implantado na CDHU 

no mesmo momento em que a Prefeitura Munici-

pal de São Paulo desenvolvia programas conceitu-

almente similares, e tal influência se fez presente 

incorporando vícios e virtudes desta experiência. 

O mesmo exemplo gerou o interesse de outros 

agentes, com a própria CAIXA, que promoveu e 

financiou empreendimentos em mutirão em São 

Bernardo e Diadema. Cabe observar que na PMSP a 

39Ver, a esse respeito, SÃO PAULO (Estado). Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (1995a).
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questão da autogestão assumia um papel central na 

política habitacional adotada, implicando grande 

apoio e suporte institucional (alimentação, apoio 

à organização de creches). (...) O programa imple-

mentado apresenta alguns pressupostos, que reme-

tem ao conceito de autogestão:

• indicação das associações comunitárias pela 

UMM, bem como a seleção das famílias

• contratação de assessorias técnicas

• livre escolha pela população do projeto arquite-

tônico

• construção de unidades com padrões superiores 

aos da produção tradicional, sendo os ganhos de es-

cala obtidos através do processo de gestão de obras 

e economia na aquisição dos materiais.

O documento ressalta que a experiência de 

condução de programas em mutirão foi acumulada 

pela Companhia através das prefeituras municipais, 

que forneciam acompanhamento técnico e social, e 

que o Programa Municipal de Habitação diferencia-

se fundamentalmente da proposta de mutirão com 

associações comunitárias.

Os primeiros contratos foram feitos só em junho 

de 1992, decorrentes da permanente adaptação das 

partes ao programa. A dificuldade no primeiro re-

passe foi o não preenchimento, pelas associações, 

das exigências técnicas dos programas. Outra difi-

culdade apontada foi a não-viabilização dos terre-

nos das prefeituras municipais. Em agosto de 1993, 

o secretário passou a uma repactuação do progra-

ma: desta vez, 6.022 unidades habitacionais em 30 

empreendimentos 40.

Segundo o documento

é evidente o impacto do programa em relação à 

ocupação dos últimos remanescentes do patrimô-

nio CDHU na Região Metropolitana de São Paulo 

(de alto custo e sujeitos a fortes pressões de deman-

da organizada e não-organizada). Treze por cento 

dos terrenos foram utilizados nas áreas indicadas. 

(...) Em termos de custos, trata-se de terrenos de 

alto valor, que assumem custo médio unitário de 

R$ 4.800.

Assim, o programa apresenta “limites de esca-

la pelas seguintes condicionantes: nível de organi-

zação prévia da população e necessário apoio de 

assessorias”.

No documento Regulamento de Registro das 

Associações Comunitárias, na primeira etapa do 

Programa Mutirão com Associações Comunitárias 

(Programa Mutirão UMM), há a seguinte definição 

de objeto:

40Ibid.
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Capítulo II – Do Objeto

2.1 Este regulamento destina-se ao registro de asso-

ciações comunitárias interessadas em participar da 

primeira etapa do Programa Mutirão com Associa-

ções Comunitárias de produção de habitação de in-

teresse social por autogestão, a ser promovido pela 

CDHU na RMSP.

Para a Companhia, os pressupostos “que reme-

teriam ao conceito de autogestão” são, pois, a par-

ticipação mais ativa do movimento na escolha de 

quem será beneficiado, o fato de contar com uma 

assessoria técnica própria e ganho de escala inerente 

ao próprio método construtivo e o modo de geren-

ciamento da obra41.

O que se percebe, nessa primeira abordagem, 

é uma miscelânea de conceitos: autogestão, gestão 

dos recursos e organização dos trabalhos no cantei-

ro. Quando se pretende comparar o Programa Muti-

rão com os da Empreitada Global, argumenta-se que a 

comparação deve ser relativizada; um dos aspectos é 

que o programa apresenta limites evidentes de escala, 

motivados principalmente pelos “princípios da auto-

gestão: população organizada e capacitada para con-

duzir e gerenciar obras e recursos”. A autogestão, as-

sim, é compreendida como a “do empreendimento”42.

Além da dificuldade de adaptação da estrutura 

da CDHU ao novo formato da autoconstrução, outros 

óbices avultavam, como a informalidade das associa-

ções de moradores, que não preenchiam as mínimas 

condições técnicas exigidas pelo programa, e a difi-

culdade das prefeituras municipais em disponibilizar 

terrenos para as construções.

Mais uma dificuldade, essa de ordem econômi-

ca, era o limite de escala dos empreendimentos par-

ticipativos ou autogestionários. Em entrevistas com 

técnicos da CDHU, a questão da redução dos custos 

pelo volume de unidades produzidas foi muito des-

tacada. Além de refletir um problema que de fato tais 

empreendimentos enfrentam, os limites de escala 

constituem o principal argumento dos detratores da 

experiência.

Em texto sobre os convênios de mutirão, Eva-

niza Rodriguez, coordenadora da UMM até 2002, 

também trata do financiamento:

De modo geral, podemos dizer que a CDHU limita o 

exercício da autogestão, assumindo para si respon-

sabilidades e decisões que não lhe caberiam. Como 

exemplo, podemos citar a proibição da elaboração 

de projetos próprios pelas assessorias técnicas dos 

movimentos, alegando que estes teriam uma super-

41Mais adiante, no mesmo documento de avaliação, a CDHU afirma que “as associações e assessorias têm demonstrado dificuldade de adaptação às normas 
CDHU”. Ver, a esse respeito, ibid.
42Ibid.
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fície acima do compreendido por eles como habita-

ção popular, custos muito elevados e que o acervo 

de projetos da Companhia seria suficiente para o 

programa (...) CDHU passa a influenciar diretamen-

te as associações na escolha de assessoria técnica, 

projeto e processo construtivo, itens muito caros 

à concepção de autogestão. Entendemos que esses 

processos de escolha fazem parte dos princípios da 

autogestão. Esse processo se deu com mais intensi-

dade a partir da introdução da tipologia VI22J43, que 

utiliza estruturas pré-moldadas (...)

3. Estudo de caso: Programa Paulista  
de Mutirão

Para o estudo de caso do Programa Paulista de 

Mutirão foram escolhidos dois conjuntos habitacio-

nais localizados na Zona Norte do município de São 

Paulo, na gleba denominada Jaraguá Voith: Jaraguá A8 

e Jaraguá A2 (Residencial Vila Verde). Como se verá, 

os conjuntos apresentam diferenças significativas em 

relação à organização inicial das famílias, tipologia de 

projeto e organização, gestão e participação. Diferen-

ças que nos possibilitam iniciar algumas reflexões e 

análises sobre o desenvolvimento do programa.

Ao longo da pesquisa de campo foram realiza-

das entrevistas com moradores, representantes das 

associações e técnicos da Companhia, cujo enfoque 

se baseou em critérios predefinidos, já descritos na 

metodologia deste relatório.

Além das entrevistas, foram coletados textos e 

documentos na CDHU e na UMM, como implantação 

e plantas dos conjuntos, contratos e ofícios, fornecen-

do dados que se somaram ao conteúdo da pesquisa. 

Projetos arquitetônicos e implantação, bem como fo-

tografias e outras imagens dos conjuntos objeto do 

estudo de caso, compõem um material iconográfico 

independente deste relatório e integram o acervo da 

Rede Habitat.

Seguem abaixo os indicadores da pesquisa de 

campo, de acordo também com os itens a serem pes-

quisados, definidos previamente, quais sejam: (1) fa-

mílias beneficiadas, (2) custos e prazos, (3) qualidade 

do espaço urbano e (4) gestão e participação.

1. Famílias beneficiadas

a. Número de famílias beneficiadas

b. Renda

c. Permanência e rotatividade

2. Custos e prazos

a. Custo médio da unidade

b. Composição do custo

c. Valor do contrato

d. Tempo de obra

43VI22J é o nome pelo qual é conhecida uma tipologia arquitetônica em “H”, padrão da CDHU, que remete à tipologia padrão típica de conjuntos habitacionais, 
com quatro andares e acesso através de escadaria entre os blocos.
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 2.1 Composição do financiamento

a.  Material de construção relativo às

edificações

b. Remuneração da administração das obras 

e mão-de-obra especializada*

c.  Remuneração da assessoria técnica

d. Canteiro de obras**

3. Qualidade do espaço urbano

3.1 Área

a.  Gleba

b.  Total da unidade

c.  Área útil da unidade

3.2  Tipologia

a. Características das unidades

b. Características do conjunto

c.  Características do entorno

4. Gestão e participação

4.1 Organização/participação

a.  Organização (antes/depois)

b.  Participação em espaços institucionais (con- 

 selhos, orçamento participativo etc.)

c.  Existência de programas sociais públicos ou 

 de iniciativas comunitárias (cooperativas etc.)

4.2 Participação dos beneficiários no processo:

a.  Projeto

b. Gestão da obra

c.  Gestão dos recursos financeiros

4.3 Assessoria Técnica

a.  Contribuição na organização do trabalho no  

 mutirão

b.  Contribuição na organização comunitária da  

 população

c.  Formação de mão-de-obra

d. Discussão de projeto

e.  Existência de trabalho social
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Sistematização - estudo de caso

1. Famílias beneficiadas

2. Custos e prazos
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2.1 Composição do financiamento

3. Qualidade do espaço urbano
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4. Gestão e participação
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4. Considerações finais

As entrevistas com moradores e lideranças dos 

dois mutirões parecem não deixar dúvida quanto 

às vantagens de um projeto próprio e de um siste-

ma construtivo diverso ao pré-moldado:

Nas palavras de uma das lideranças do mo-

vimento de moradia, que sintetiza a situação dos 

empreendimentos:

No PPM padrão, eles dizem que o sistema de 

pré-moldados na superestrutura (fundação, pilares, 

vigas e lajes) torna essa fase mais rápida. Porém, 

como o povo não foi organizado, todo o restante da 

obra acaba levando muito tempo para ser concluído. 

Além disso, é um método mais caro e de pior quali-

dade; a obra sai mais rápido, mas com isso também a 

qualidade cai. Ao invés de 58 m², com o pré-moldado 

são aproximadamente 40 m² e mais caros 44. 

44Entrevista de Donizete, liderança da União dos Movimentos por Moradia, concedida aos pesquisadores em 10 de março de 2003, por ocasião da pesquisa 
Finep.
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O valor de financiamento apropriado nos dois 

empreendimentos resultou muito próximo, por volta 

de R$ 27.000,00, inclusos os custos diretos e indire-

tos. No entanto, após uma revisão forçada feita pela 

CDHU por conta dos questionamentos apresentados 

pelo Tribunal de Contas do Estado e pelo Ministério 

Público Estadual, o valor do mutirão com a estrutura 

pré-moldada caiu:

Assinamos duas vezes com eles, primeiro mais 

ou menos em 1999, depois foi revisto o preço das 

unidades, modificou-se o contrato, a gente já tinha 

pagado uns dois anos e começou a pagar de novo 

pelo outro contrato, o que diminuiu um pouco o pre-

ço do apartamento, foi para R$ 23.000,00 45. 

Ressalte-se que o custo final do mutirão Jara-

guá A8 não foi disponibilizado para esta pesquisa, ha-

vendo ainda pendências na finalização do contrato, 

conforme apontado na tabela apresentada na siste-

matização do estudo de caso do mutirão Jaraguá A8.

No entanto, em um cálculo ainda estimado, os 

custos por metro quadrado da área total do Jaraguá A8 

são muito maiores do que os do mutirão Vila Verde. 

Este apresenta um custo de R$ 450,45/m², enquanto 

o custo de Jaraguá A8, considerando o valor de co-

mercialização de R$ 23.000,00, conforme a entrevista, 

chega a R$ 540,67/m², ou seja, cerca de 20% maior. Se 

a conta for feita com o valor estimado do financiamen-

to, aproximadamente R$ 27.000,00 computando-se 

custos diretos e indiretos, o metro quadrado sai a R$ 

634,70/m², quase 41% a mais. Além disso, os ganhos do 

Vila Verde são inequívocos: o projeto próprio congre-

gou a associação em uma definição fundamental do 

empreendimento que se queria construir, a área útil 

do apartamento é quase 50% maior, a participação do 

beneficiário no acompanhamento da obra não se res-

tringiu à vedação e finalização das unidades, podendo 

atravessar toda a obra.

É importante notar que a gestão do empreen-

dimento faz a diferença no resultado final da obra. A 

comparação entre os dois mutirões localizados na mes-

ma gleba mostra que naquele onde houve uma maior 

participação da população, o conjunto Vila Verde, des-

de o projeto do apartamento, passando pela gestão de 

todas as etapas da obra, foi observada uma qualidade 

espacial muito diversa em relação ao conjunto Jara-

guá A8, no qual os mutirantes participaram apenas da 

finalização da obra. Essa participação não diz respeito 

somente à efetiva mão-de-obra na construção das uni-

dades, mas também ao envolvimento e autogestão de 

todo o empreendimento, com o domínio da execução 

do conjunto. No mutirão Jaraguá A8, o que se nota é 

um desinteresse dos mutirantes e da própria diretoria 

da associação quanto ao andamento das obras.

45Entrevista de D. Cida, moradora do conjunto Jaraguá A8, concedida aos pesquisadores Renata e Wagner em março de 2003, por ocasião da pesquisa Finep.
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Deve-se atentar finalmente para o papel de 

uma associação atuante na condução de um proces-

so como esse. Os problemas de gestão e organização 

enfrentados pela associação do mutirão Jaraguá A8 

durante o andamento das obras contribuíram forte-

mente para sua desmobilização. Segundo as entre-

vistas, os moradores não concordavam com vários 

encaminhamentos na gestão da obra e não havia 

interlocução com a diretoria da associação. No final 

do projeto, restaram suspeitas de desvio de recursos 

pela diretoria da associação. A assessoria técnica, se-

gundo as mesmas entrevistas realizadas, contribuiu 

apenas na elaboração do Regulamento de Obras e no 

acompanhamento técnico.

É importante ressaltar que a associação do mu-

tirão Vila Verde participa, conjuntamente com outras 

associações, de uma organização que as congrega 

(União dos Movimentos por Moradia), resultando 

num notável ganho de qualidade na gestão do muti-

rão, inclusive na finalização das unidades. A sede da 

União (UMM), por exemplo, abrigava cursos com a 

participação de professores do Senai, destinados às 

associações afiliadas e voltados à formação de mão-

de-obra especializada. Outro ganho foi a redução dos 

custos com material, decorrente da prática de con-

sultas a fornecedores para adquirir ganho de esca-

la na compra de insumos. A formação de central de 

compras com dois representantes de cada mutirão 

auxiliou na condução das obras.

A preparação conjunta, com visitas a outros 

mutirões, também auxiliou muito no processo de 

gestão do empreendimento Vila Verde. Os relatos das 

entrevistas destacam a relativa estabilidade na con-

dução do mutirão, com a organização do trabalho em 

grupos, distribuídos em escala definida para o sábado 

e o domingo. Apesar de não ter sido a mesma desde o 

início, a assessoria técnica trabalhou no planejamen-

to e contribuiu até o momento da ocupação.

****

Além da avaliação do estudo de caso, a análise 

de contratos de empreendimentos de diversas fases 

do Programa Paulista de Mutirão facilita a compreen-

são das mudanças pelas quais vem passando o pro-

grama e delineia com mais nitidez seus novos rumos. 

Em que pesem algumas diferenças formais entre os 

contratos e a possibilidade de distinções em suas dis-

posições, notam-se, em uma breve comparação, di-

versidades que indicam alterações significativas no 

desenho do programa46.

Contratos como o do empreendimento Jaraguá 

A8, celebrados em 1996, segundo ano de vigência do 

PPM, especificam que as cópias dos projetos para as 

obras somente serão disponibilizadas “na medida da 

necessidade relativa à execução das obras. As solicita-

ções de quaisquer elementos e respectivas entregas 

deverão ser devidamente comprovadas”. Por sua vez, 

contratos de mutirões que empreendiam projeto 

46Foram utilizados para essa breve comparação contratos dos empreendimentos Copromo, Jaraguá A8, Itaquera e Vila Verde.
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próprio, como o Copromo47, especificavam apenas 

o prazo para aprovação do projeto nos órgãos com-

petentes. É patente a diferença na apreensão do ob-

jeto da obra. No primeiro caso, o projeto vai sendo 

apresentado conforme a sua execução, enquanto no 

segundo, por se tratar de projeto próprio, há um co-

nhecimento prévio e integral do projeto a executar.

O texto contratual dos primeiros anos do PPM 

também traz como obrigação a entrega prévia do Re-

gulamento de Obra, que trata da normatização das 

relações entre os beneficiários e a associação. No 

entanto, já no segundo ano do programa, surge a fi-

gura do Relatório do Planejamento de Obras: “Plano 

de desenvolvimento de obras, envolvendo estratégia 

de compra de materiais e de contratação de mão-de-

obra especializada, apresentando a forma de viabili-

zação do cronograma e autogestão completa, antes 

da obra.” Sabe-se que o correto manejo dos instru-

mentos de planejamento de uma obra – cronograma 

físico-financeiro, por exemplo – é fundamental para 

o êxito de sua execução, o que reforça o argumento 

do conhecimento completo do projeto, antes de seu 

início, tanto pela assessoria técnica quanto pela as-

sociação. Ressalte-se que no contrato do Jaraguá A8, 

como o projeto é da CDHU, o memorial descritivo, 

com a relação dos materiais a serem utilizados, a des-

crição do trabalho na obra e a planilha quantitativa 

são fornecidos pela Companhia, ficando a associação 

e a assessoria fora dessas deliberações. Mas tanto a 

associação quanto a assessoria são obrigadas a apre-

sentar então o cronograma físico-financeiro, o regu-

lamento de obras e o relatório de planejamento de 

obras, que devem estar de acordo com as regras da 

Companhia, já que deverão ser aprovados antes do 

início das obras.

Outra mudança muito clara ocorre na diminui-

ção do papel da assessoria técnica ao longo do pro-

grama. De agente interveniente,

encarregada do acompanhamento das obras, sendo 

a responsável técnica pelas mesmas para organi-

zação, orientação e acompanhamento do trabalho 

dos mutirantes em todas as etapas da construção; 

orientação e administração dos serviços de mão-de-

obra especializada; realização do trabalho social no 

canteiro; (...); responsabilidade e atestado, por en-

genheiro ou arquiteto, da documentação integrante 

da Prestação de Contas da Associação.

conforme constava de contratos celebrados no início 

do programa, a assessoria nem mais figura como par-

te no contrato. A cláusula sétima do contrato, assina-

do em 2002 com a Associação Habitar Vida Nova, de 

Presidente Prudente, apresenta como partes apenas 

a associação e a CDHU, cabendo à ‘empresa’ de as-

47O Copromo, cujo nome remete à associação de moradores que o construiu, Cooperativa Pró-Moradia de Osasco, é um conjunto habitacional de 540 unidades, 
constante da segunda fase do Programa Paulista de Mutirão, localizado em Osasco, na Grande São Paulo. Por ter sido um dos primeiros mutirões da segunda fase 
que ainda contava com projeto próprio e por constar em várias propagandas do governo do estado, é muito citado e visitado por associações de moradores.
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sessoria a responsabilidade técnica pelas atividades 

desenvolvidas pelos mutirantes “necessárias à execu-

ção das obras de implantação do empreendimento 

(...), obedecendo aos parâmetros mínimos fixados 

pela CDHU”.

A mesma cláusula sétima apresenta ainda outra 

mudança muito significativa: entra no funcionamen-

to da própria associação ao determinar como sua 

primeira atribuição a eleição e a posse de comissões 

de obras, nominadas, indicando inclusive o número 

de componentes que deverão ser adotados. O item 

7.1 apresenta as comissões “de compras de materiais 

e serviços”, de “prevenção de acidentes” e de “pres-

tação de contas”. Só é liberada a emissão da Ordem 

de Início de Serviços se for comprovada a criação 

dessas comissões.

Essa drástica mudança pode ser também com-

preendida após os questionamentos sofridos pelo 

programa desde 1997, culminando com a saída do 

então presidente da CDHU, Goro Hama, amigo pesso-

al do governador Mário Covas, em 2000. Há indícios 

de desvio de verba feito através do Programa Mutirão 

para uma construtora que financiou a campanha elei-

toral do governador do estado 48.

Os questionamentos feitos pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo não tratam somente 

de irregularidades cometidas pela CDHU, mas vão ao 

âmago do programa quando questionam a escolha 

que a associação faz dos serviços e materiais que uti-

liza na obra. Ora, esse é um dos princípios caros a 

uma construção em mutirão por autogestão: a auto-

gestão dos recursos para a construção das unidades. 

E esse parece ser o limite do Estado no controle de 

um programa desse tipo. Segue-se parte do relatório 

do conselheiro do TCE, expedido em 2000:

Caracteriza-se o mutirão pela contribuição pessoal 

que os participantes da associação dão, com o seu 

trabalho, à realização da obra ou do serviço.

É elogiável o sistema pelas vantagens que traz, tan-

to pelas noções de cidadania e solidariedade que 

desenvolve entre os participantes, quanto pelos ob-

jetivos que alcança: a construção de uma casa; a me-

lhoria da rua; ou a construção de praças e jardins.

Ao contribuir com seu serviço, o cidadão sente-se 

construindo sua casa e, ao fim, sentirá que não é 

uma dádiva da Administração, mas um projeto para 

o qual seu esforço foi essencial.

Neste ponto, surgem duas questões relevantes para 

o mutirão. A primeira, a própria escolha da associa-

ção que, por seus membros, executará a obra ou 

serviço. Não há dúvida de que a Administração Pú-

blica deve se preocupar em organizar um sistema 

democrático, que permita o acesso a todos que 

desejam construir moradias, fixando, assim, as con-

dições legais para a existência da associação (do-

48Ver Anexo.
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cumentos de fundação, relação de membros, área, 

registros etc.) e estabelecendo critério de escolha 

de associação mais adequado.

Deve o administrador proporcionar igualitariamen-

te às associações a possibilidade de efetuarem a 

contratação da obra em mutirão.

Inexistindo critérios, prevalecerá a escolha aleatória, 

nem sempre justificável à vista do interesse público.

Assim, uma associação com melhor “articulação po-

lítica” poderá aproximar-se do administrador para 

conseguir o que outra, igualmente formada por pes-

soas potencialmente mutirantes, talvez não consiga.

A segunda questão diz respeito à indispensável par-

ticipação do mutirante na obra. No presente caso, a 

auditoria aponta que a participação com esforço do 

mutirante foi de pouca monta. Prevaleceram os ser-

viços contratados de empresas enquanto o trabalho 

do mutirante interessado ficou reduzido a uma par-

te insignificante.

A realização da obra por serviços contratados pela 

associação, sem licitação, elevou o seu custo, uma 

vez que a escolha das empresas não obedece a 

qualquer critério seletivo.

No presente caso, aditamentos contratuais foram 

realizados, aumentando o valor inicial do contrato 

e prorrogando prazos, diante da necessidade de re-

adequação do cronograma físico-financeiro às reais 

condições de produção do mutirão. Isso demonstra 

falhas na elaboração do projeto inicial.

Em conseqüência disso tudo, os custos do mutirão 

em destaque mostram-se elevados, superando até 

mesmo os custos das unidades habitacionais do 

Programa de Empreitada Global, cujas obras são re-

alizadas por empreiteiras, que não deixam de apro-

priar lucros.

(...)

Portanto, as justificativas apresentadas pela origem 

foram insuficientes para afastar as falhas menciona-

das pela auditoria (fls. 371/388), especialmente no 

sentido de estar descaracterizado o ponto principal 

da contratação, qual seja, o regime de mutirão, moti-

vador da inexigibilidade licitatória.

Com efeito, como bem disse SDG, “em síntese, os fun-

damentos utilizados para a descaracterização são:

- Transferência para terceiros de inúmeros encar-

gos, cuja prática destoa do princípio básico do 

programa de mutirão; (baseado no parecer da Uni-

dade de Engenharia do TCE que diz ‘3- Restrição 

na participação dos mutirantes – De acordo com 

informações obtidas in loco, bem como na análise 

das prestações de contas e contratos com terceiros, 

constatou-se que os serviços de mutirão restringi-

ram-se às construções verticalizadas, com serviços 

de menor importância, como o transporte de mate-

riais, entulhos e limpeza das obras, descaracterizan-

do o regime de mutirão, alicerçado na inexigibilida-

de licitatória’;

- Associações pouco contribuíram na execução 

das obras;

- Transferência de serviços a pouquíssimas empre-

sas, o que enseja a presunção de favorecimentos, 
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eis que tais serviços poderiam ser realizados por 

inúmeras empresas;

- Custos dos projetos incidindo sobre o valor da 

unidade habitacional, contrariando o estipulado na 

cláusula 5ª, § 1º, do contrato;

- Memorial descritivo incompatível com o sistema 

construtivo;

- Custo elevado dos mutirões;

- Possíveis favorecimentos a empresas responsáveis 

pelo fornecimento, montagem dos pré-moldados e 

confecção das placas de identificação das obras, em 

razão da inexigibilidade de licitação nos mutirões;

- Aditamentos dos valores contratuais pela neces-

sidade de readequação do item mão-de-obra es-

pecializada, uma vez que o volume dos serviços 

executados pelos mutirantes foi inferior ao inicial-

mente estimado, encarecendo, ainda mais, os cus-

tos da construção;

- Ausência de justificativas dos critérios utilizados 

na escolha da associação.”

(...)

Diante do exposto, o MEU VOTO É NO SENTIDO 

DA IRREGULARIDADE DO CONTRATO DA INEXI-

GIBILIDADE DE LICITAÇÃO, BEM COMO DOS TER-

MOS ADITIVOS. RECOMENDO, FINALMENTE, QUE 

A CDHU ESTABELEÇA, COM CLAREZA, CRITÉRIOS 

QUE PERMITAM O ACESSO DE FORMA DEMOCRÁ-

TICA ÀS ASSOCIAÇÕES INTERESSADAS EM CELE-

BRAR CONTRATOS PARA A CONSTRUÇÃO DE CA-

SAS SOB O REGIME DE MUTIRÃO49. 

Inicialmente, depreende-se do parecer do TCE 

o reconhecimento do mutirão como espaço de par-

ticipação popular em um programa de provisão de 

moradias. Quando o conselheiro diz que o sistema é 

“elogiável”, por conta tanto das “noções de cidadania 

e solidariedade que desenvolve entre os participan-

tes quanto dos objetivos”, o TCE reconhece o pro-

grama como uma perspectiva de ampliação da parti-

cipação popular, talvez como um projeto educativo 

no sentido do senso comum. No entanto, segundo o 

tribunal, a “indispensável participação do mutirante 

na obra” demonstra que esse processo “educativo” só 

se realiza se o mutirante contribuir com sua própria 

força de trabalho. A gestão, no caso a autogestão do 

empreendimento, não é considerada participação 

efetiva; ao contrário, é vista como um desvio da finali-

dade primeira: “a auditoria aponta que a participação 

com esforço do mutirante foi de pouca monta”. Ou 

seja, para ser um programa de mutirão autogestioná-

rio, ele deve contar com mão-de-obra mutirante em 

todas as etapas da obra. Os recursos do financiamen-

to destinados à contratação de mão-de-obra especia-

lizada estão chegando a níveis que descaracterizam 

o mutirão, segundo essa visão. No entanto, para um 

49Relatório do Conselheiro Antônio Roque Citadini, membro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
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programa efetivamente autogestionário, não é neces-

sariamente a mão-de-obra mutirante o ponto central, 

mas sim a autogestão dos recursos e do empreendi-

mento. Quando o mutirante não mais pôde gerir a 

obra, tendo sida a associação compelida a contratar 

uma empresa indicada para construir a infra-estrutu-

ra e a estrutura das unidades habitacionais, como foi 

o caso do Programa Paulista de Mutirão, o espaço de 

autogestão do empreendimento diminuiu. De fato, 

no ‘paliteiro’ prevalecem os serviços contratados de 

empresas, além do trabalho do mutirante, reduzido 

“a parte insignificante”, como aponta o conselheiro 

do TCE. Dessa forma, se é para parte significativa da 

obra ser construída com serviços de terceiros (em-

presas contratadas), não pode a associação fazer a 

gestão desses recursos, é o governo que deve licitar. 

O limite de um programa autogestionário está assim 

claramente posto: se for autoconstrução, com aporte 

de mão-de-obra do beneficiário, não há problemas de 

ordem legal. Mas a autogestão dos recursos e do em-

preendimento, esse esbarra no controle legal, pres-

supondo-se que somente o Estado tem condições de 

garantir o controle do dinheiro público em contrata-

ção de serviços de terceiros.

A partir desses questionamentos, o Programa 

Paulista de Mutirão passou por uma série de refor-

mulações e o atual formato do contrato espelha essas 

mudanças. Baseado nos questionamentos apresenta-

dos, o programa agora funciona de tal modo que a 

CDHU licita toda a fase de infra-estrutura e estrutura 

do edifício, cerca de 55% a 60% da obra, executando 

através de uma construtora privada o que é conhe-

cido como ‘paliteiro’. As associações já o recebem 

pronto, ou seja, toda a estrutura do edifício – pilares 

e vigas –, devendo o regulamento de obras e todo 

o cronograma físico-financeiro do mutirão incidirem 

apenas sobre o restante da construção, ou seja, sobre 

a vedação e o acabamento. O espaço da autogestão 

assim diminuiu fisicamente na obra, conforme as li-

deranças do movimento de moradia50.

Convém refletir sobre os rumos tomados pelo 

programa de mutirão. A partir da formulação de rei-

vindicações fundamentais como a construção de sua 

casa, os movimentos populares de luta por moradia 

conseguiram evoluir de formas como a auto-ajuda 

individual para a auto-ajuda coletiva. Ou seja, do mu-

tirão realizado com a ajuda de amigos e parentes no 

fim de semana para a organização de uma comunida-

de maior que pleiteava terra urbana e construção de 

casas para seus integrantes. A diferença entre a forma 

de realização, de construção das moradias (mutirão), 

e a forma de gestão dessa obra (autogestão) era de 

certo modo indistinta no movimento até o começo 

da década de 1980. No entanto, as políticas de au-

toconstrução assistidas ou mesmo outros tipos de 

mutirão desenvolvidos pelo poder público como al-

50Entrevista concedida por Evaniza Rodriguez e Donizete em 10 de março de 2003 aos pesquisadores Renata e Wagner, por ocasião da pesquisa Finep.
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ternativa para a população de baixa renda estavam 

sendo implantados por algumas esferas do governo. 

É o caso dos chamados mutirões de guias e sarjetas 

do prefeito Mário Covas.

No município de São Paulo, o paradigmático 

programa de mutirão do Funaps Comunitário desen-

volvido na gestão Erundina (1989 a 1992) trouxe a 

questão da autogestão para a política habitacional, 

implicando grande apoio da população e suporte 

institucional ao desenvolvimento dos programas 

(por exemplo, alimentação e apoio à organização 

de creches). Pressupostos como a indicação das as-

sociações comunitárias pelo movimento de moradia, 

bem como a seleção das famílias beneficiadas, a con-

tratação de assessorias técnicas escolhidas pelo mo-

vimento, a elaboração do projeto arquitetônico em 

conjunto com a população e a construção de uni-

dades com padrões superiores aos da produção tra-

dicional, delineavam um programa autogestionário, 

promovido pelo poder público51.

A CDHU não tinha a mesma experiência nos 

programas de mutirão que havia desenvolvido. A ex-

periência acumulada pela Companhia na condução 

de programas em mutirão provinha quase exclusiva-

mente de parcerias com prefeituras municipais, que 

acompanhavam a parte técnica e social, no âmbito 

do Programa Municipal de Habitação. O PMH dife-

renciava-se fundamentalmente da proposta de muti-

rão com associações comunitárias desenvolvida pela 

prefeitura de São Paulo na gestão Erundina. A partir 

das pressões do movimento organizado para a im-

plantação de um programa semelhante no governo 

do estado, em 1992, houve a necessidade do estabe-

lecimento de novas rotinas na área da CDHU.

Com a constituição do Programa Paulista de 

Mutirão, pouco a pouco os pressupostos do progra-

ma foram mudados ou suprimidos a partir de jus-

tificativas como ganho de escala ou mudança no 

sentido do ganho de agilidade. Apesar de avanços 

no valor do financiamento e na percentagem de re-

cursos desse financiamento para a contratação de 

mão-de-obra especializada, o desenho do programa 

de mutirão do governo do estado incorporou todos 

os questionamentos sofridos no TCE e no Ministério 

Público Estadual (MPE), colaborando para o esvazia-

mento de seu sentido inicial. De alternativo, hoje o 

que se constata é que o mutirão como programa de 

provisão foi incorporado à máquina estatal, tendo 

sido modificado a tal ponto que de fato o espaço 

físico da autogestão diminuiu.

Epílogo: um início de problematização sobre 
programas autogestionários

O estudo das políticas públicas de habitação e 

das formas de organização autogestionárias eviden-

cia a multiplicidade de sentidos que a autogestão 

51É importante ressaltar que o programa de mutirão autogestionário da prefeitura de São Paulo não enfrentou a série de constrangimentos impostos pela nova lei 
de licitações, promulgada em 1993, que atinge os empreendimentos contratados a partir desta data.
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comporta. O caráter plurívoco do conceito de auto-

gestão52 é uma das maiores fontes de controvérsias 

entre especialistas, técnicos, movimentos organiza-

dos e agentes do poder público responsáveis pelo 

planejamento e execução da política habitacional. 

Antes de mera divergência semântica, a confusão 

em torno do termo não tem sido sem propósito. Às 

vezes involuntária, por vezes provocada, o sentido 

e a extensão da autogestão como forma de organi-

zação deixam o espaço material para ocupar o uni-

verso simbólico dos atores envolvidos no debate 

político, operando quase exclusivamente no campo 

da ideologia.

É evidente que o uso do termo por atores com 

interesses tão diversos, em larga medida contraditó-

rios, implica explicitar os pontos de convergência 

e divergência entre eles, mostrando os pontos de 

aproximação e afastamento, além de investigar a 

causa da ambigüidade em conseqüência da utiliza-

ção de um mesmo vocábulo para expressar coisas 

diferentes. E, à medida que o conteúdo e o alcance 

da autogestão para cada ator tornam-se claros, a am-

bigüidade inicial se desfaz e os motivos da confusão 

restam de forma patente.

A própria história do mutirão no município de 

São Paulo mostra o desenvolvimento do conceito de 

autogestão em lutas ditas “concretas”. A participação 

crescente de órgãos institucionais nos projetos de 

mutirão deveu-se muito à necessidade de amenizar a 

tensão entre os movimentos e o poder público, agra-

vada pela precária e explosiva questão urbana e habi-

tacional do começo da década de 1980. O corpo do 

movimento social ganhava densidade, principalmen-

te nos grandes centros urbanos. Acentuavam-se as 

idéias de participação e descentralização, bem como 

a mobilização de municípios como parceiros básicos 

na execução dos projetos.

Nesse contexto, os mutirões ditos “indepen-

dentes”53 e os realizados pelo Programa João de Bar-

ro, como o implementado pelo governo de Franco 

Montoro (PMH), e desenvolvidos basicamente no 

âmbito estadual na primeira metade da década de 

1980, tinham uma concepção de rede de parcerias 

por todo o estado, envolvendo prefeituras em mais 

52Segundo o Dicionário do Pensamento Marxista, “em sentido estrito, autogestão refere-se à participação direta dos trabalhadores na tomada de decisões básicas 
nas empresas. Os meios de produção são socializados. (...) Num sentido mais geral, a autogestão é uma forma democrática de organização de toda a economia, 
constituída de vários níveis de conselhos e assembléias. (...) em seu sentido mais geral, a autogestão é a estrutura básica da sociedade socialista, na economia, 
na política e na cultura. Em todos os domínios da vida pública (...) a tomada de decisões básicas está nas mãos dos conselhos de autogestão e das assembléias 
organizadas segundo princípios fundados na organização da produção e nas divisões territoriais. Nesse sentido, transcende os limites do Estado. Os membros 
dos órgãos de autogestão são eleitos livremente, responsáveis perante seu eleitorado, demissíveis, estão sujeitos à rotatividade e não detêm quaisquer privilégios 
materiais. Isso acaba com a forma tradicional de Estado, com a burocracia política como elite dominante e com a política profissional como uma esfera do poder 
alienado.” Ver, a esse respeito, Bottomore (1988).
53Como exemplo de mutirões ditos independentes de maior envolvimento em uma política deliberada de provisão habitacional, pode-se citar o mutirão Vila Nova 
Cachoeirinha, desenvolvido na Zona Norte do município de São Paulo, iniciado em meados da década de 1980 no contexto do Programa ProMorar, do BNH.
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de 100 canteiros concomitantes, todos de pequeno 

porte. Entendia-se, então, que a solução do proble-

ma habitacional implicava a mediação participativa 

como forma de ampliar os programas sem um ônus 

financeiro excessivo para o estado54.

Mesmo no andamento de obras de mutirão e 

autoconstrução, desenvolvidas no sentido de amplia-

ção da participação popular, a tradição política do 

paternalismo encontrava campo fértil para avançar. 

Tanto que, em várias reuniões iniciais com a popu-

lação, vereadores apareciam como “padrinhos” dos 

mutirantes, na tentativa de manter a velha forma de 

dominação, mediadas pelo favor e contrárias a for-

mas diretas de participação popular. Apostando na 

passividade da população reivindicante, tal tradição 

logrou êxito, ao menos em um primeiro momento 

nas experiências de autoconstrução desenvolvidas 

no interior do estado de São Paulo. O risco de um 

sistema de autoconstrução por ajuda mútua terminar 

se desenvolvendo na tradicional forma da autocons-

trução stricto sensu é muito grande, muito aquém da 

possível e planejada participação popular.

Como pode ser observado em diversas entre-

vistas, em documentos da Companhia e também na 

experiência no canteiro de obras, a introdução do 

conceito de autogestão nos programas – ainda que 

apenas operacional –, a partir do governo Fleury 

no caso específico da CDHU, promoveu um certo 

mal-estar no corpo técnico de vários órgãos públi-

cos encarregados de sua implementação, inclusive 

da própria CDHU. A gestão do dinheiro por outras 

pessoas, ainda mais pelos futuros beneficiários finais, 

gerava desconfiança por parte dos técnicos. Eram os 

“homens bons que tomam conta do dinheiro do Es-

tado”55 se vendo obrigados a dividir a tarefa com pes-

soas formalmente não habilitadas para tanto. A noção 

da política pública como um “favor”, uma concessão 

do Estado, pesava muito nessa relação entre os técni-

cos pagos pelo poder público e os trabalhadores do 

mutirão. Predominava a idéia de que todos deveriam 

confiar nos técnicos, já que eles fariam o melhor para 

entregar o “presente” que o Estado lhes destinara.

Tal noção de política pública como favor, bem 

como o refreamento provocado na participação po-

pular evidenciam os limites de uma política autoges-

tionária promovida pelo Estado. A limitação do Estado 

em fomentar políticas autogestionárias é consensual 

no corpo técnico da CDHU. O conflito permanece 

entre os “homens bons” e os movimentos autoges-

tionários: a responsabilidade é compartilhada, mas 

54Note-se que é nessa época, meados da década de 1980, que o envolvimento entre movimentos populares de luta por moradia e agentes técnicos, como ar-
quitetos, engenheiros e assistentes sociais, entre outros, começa a tomar corpo e a conformar um tipo de intervenção na área habitacional que culminaria com 
experiências de mutirão autogestionário desenvolvidas em vários municípios governados por administrações democrático-populares. Sobre esse assunto, ver 
Bonduki (1986).
55Entrevista concedida em fins de 2000 por Márcio Penteado, antigo funcionário da CDHU, que, discorrendo sobre o tema autogestão promovida pelo Estado, 
tratou da questão dos “homens bons” que cuidam do dinheiro público versus as associações de moradores que gerenciavam esse recurso.
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não a confiança mútua. O movimento sente-se preso 

à necessidade de ter a Ordem de Início de Serviço 

assinada pelo técnico da CDHU, enquanto estes não 

confiam na prestação de contas do movimento, ge-

rando desconfianças de lado a lado.

A noção histórica de autogestão como instru-

mento progressista de gerenciamento do dinheiro 

público56 e de configuração de políticas públicas 

com maior participação do beneficiário final foi 

também questionada pelo Tribunal de Contas do 

Estado, conforme apresentado nas Considerações 

Finais. De fato, o representante do poder público 

não consegue admitir que a autogestão possa ser 

promovida pelo Estado.

Como já afirmado, a defesa do mesmo conceito 

por representantes de interesses tão diversos, por ve-

zes opostos, denota uma vasta gama de significações 

possíveis, com múltiplos intuitos. Para alguns movi-

mentos organizados, a radicalidade da autogestão a 

faz estratégica, em que se busca uma transformação 

mais ampla e profunda da organização produtiva, 

mediada pela reivindicação de provisão habitacio-

nal. Para outros, autogestão é uma forma mais efetiva 

de atendimento das reivindicações por moradia, in-

dependentemente da reorganização da reprodução 

da vida material. Já para o poder público, a questão 

também pode ser vista de diversos ângulos. Para al-

guns governos, a autogestão pode ser uma forma de 

cooptação de movimentos; uma forma de buscar le-

gitimação popular pela conquista do espaço de re-

presentação simbólica; uma forma de superexplorar 

mão-de-obra; uma forma de refrear os movimentos 

de reivindicação, “concedendo” alguma forma de par-

ticipação. Para outros, é uma forma de promover re-

formas estruturais sem alterações institucionais, sem 

rupturas com o status quo. Neste último caso, a limi-

tação entre a autogestão promovida pelo Estado e a 

reivindicada pelos movimentos é patente, restando 

uma questão, dificilmente superada, que remete aos 

limites de políticas reformistas.

Independente do interesse destacado e do ator 

envolvido, fato que desponta como inevitável à intro-

dução e ao aprofundamento de políticas autogestioná-

rias, é a tensão permanente entre proprietários e não-

proprietários e a solução dos conflitos distributivos na 

sociedade de classes. Porque, nas políticas estudadas, 

autogestão limitou-se ao gerenciamento de recursos 

distribuídos, sem que fosse dada a devida importância 

à distribuição desses recursos. Essa questão, se rara-

mente invocada, deve emergir, inevitavelmente.

56Ver nota 55.
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Anexo

“Tribunal constata falhas no repasse de verbas 
para construção de casas em regime de mutirão”

Auditoria especial do Tribunal de Contas do 

Estado (TCE) constatou irregularidades em 18 con-

tratos da Companhia de Desenvolvimento Habita-

cional e Urbano (CDHU) para repasse de verbas 

destinadas à construção de casas populares em re-

gime de mutirão.

Os contratos foram assinados entre 1996 e 

junho deste ano. A CDHU liberou R$ 36,61 milhões 

para construção de 3.638 casas. A maior parte dos 

contratos foi firmada às vésperas das eleições muni-

cipais do ano passado.

Dezoito associações de amigos de bairro, mo-

vimentos de sem-terra e pró-moradia da capital e 

quatro municípios da Grande São Paulo (Osasco, Ita-

quaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos e Guarulhos) 

receberam recursos públicos. Assinaram os contratos 

o presidente da CDHU, Goro Hama, e dois diretores 

da companhia, Fernando Antônio de Carvalho e An-

tônio Francisco Ribeiro Júnior.

O mutirão é um sistema por meio do qual as 

Matéria do jornal Folha de São Paulo, publicada em 17 de outubro de 1997

entidades que captam os recursos da CDHU devem 

tocar as obras por conta própria. Mas as associações 

contrataram empreiteiras para a construção de sete 

conjuntos habitacionais.

Em seis dessas obras foi contratada a Via Enge-

nharia S/A, que contribuiu com dinheiro para a cam-

panha do governador Mário Covas (PSDB) na eleição 

de 1994. O conselheiro do TCE Antônio Roque Cita-

dini, relator dos 18 processos, sustenta em despacho 

de 25 páginas que “as contratações não atenderam 

aos princípios constitucionais da economicidade”. O 

TCE deu 30 dias para a estatal apresentar sua defesa.

Segundo o tribunal, em “várias situações” o va-

lor liberado pela CDHU é maior que o utilizado pelas 

associações.

O preço dos terrenos foi considerado “exces-

sivo” em todos os empreendimentos. A CDHU inves-

tiu R$ 21 milhões na contratação da Geribello Enge-

nharia e da Sistema Pri Engenharia para fiscalizarem 

obras praticamente concluídas.

Os auditores constataram que, em um dos 

contratos, assinado em 9 de junho para construção 
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de 200 unidades no valor de R$ 2,14 milhões, a exe-

cução da obra apontada na última medição era de 

22,17%. Mas a execução só alcançou de fato 3%. O 

deputado Paulo Teixeira (PT) pediu uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito para investigar a CDHU.

“Empreiteira amiga de tucanos ganha até 
com mutirões: Casas em Garça: valorização 
de 300% em onze dias”

Uma empreiteira de Brasília, a Via Engenharia, 

está ganhando bom dinheiro no governo paulista de 

Mário Covas. Faz obras para a Sabesp, a companhia 

estadual de água e esgoto, trabalha na duplicação de 

um trecho da Rodovia Fernão Dias e está de olho 

no programa de concessão de estradas à iniciativa 

privada. Em 1995, num lance ousado, associou-se a 

duas outras construtoras e ofereceu 1,8 bilhão de 

reais pela concessão do sistema Anhangüera -Bandei-

rantes. Ganhou, mas não levou. Os rivais reclamaram 

no Tribunal de Contas do Estado e o caso foi parar na 

justiça. Na semana passada, chegou-se a um desfecho: 

haverá nova concorrência. Mas a Via não descansa. 

Descobriu agora uma mina de ouro na Companhia 

de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, CDHU.

Com o incentivo da estatal, associações de 

sem-teto estão contratando a Via para erguer o es-

queleto dos prédios do programa de mutirões. O 

governo paga a conta. Somados todos os projetos, a 

empreiteira está faturando 47 milhões de reais com 

isso. É uma proeza e tanto, pois os mutirões são, por 

definição, obras sem empreiteiro, construídas pelos 

futuros moradores com ajuda de parentes e amigos, 

não de empresários.

A Via tem boas relações com os tucanos. Um 

de seus donos, José Celso Gontijo, é tão amigo de 

Covas que em maio o governador foi a Brasília para o 

casamento de sua filha. Em 1994, a empresa mobiliou 

o comitê do presidente Fernando Henrique Cardoso 

e deu 250.000 reais para Covas; foi o sétimo maior 

doador da campanha. O presidente da CDHU, Goro 

Hama, arranjou até emprego para um parente, seu 

concunhado Munir Apene, que até julho ajudava a 

Via a ganhar contratos nos mutirões.

Outro detalhe curioso: de cada duas associa-

ções de mutirões que contrataram a empresa, uma 

é ligada ao Núcleo de Ação Popular do PSDB, cujo 

coordenador, Edson Marques, tem dupla militância: 

é também gerente do programa de mutirões. Goro 

Hama diz que não há nada errado. “As associações 

contratam a Via porque querem”, explica. Coisas 

estranhas acontecem na CDHU. Em Garça, no inte-

rior do estado, a empresa pagou no ano passado R$ 

762.000 por um terreno que valia R$ 200.000 onze 

dias antes. No lote, foram construídas 500 casas, por 

R$ 6 milhões. A Longitudinal Construções, que fez a 
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obra, tem uma explicação para a súbita valorização 

do terreno. “Chutei o preço para cima porque pre-

cisava receber logo algum dinheiro para começar”, 

admite o diretor José Alexandre de Araujo. “Não sei 

o que houve, já que a licitação foi feita pelo governo 

anterior”, diz Goro Hama. “O que importa é que o 

preço final do conjunto saiu em conta.”


